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APRESENTAÇÃO

O presente documento traz o Relatório de Impacto Ambiental – RIMA do

empreendimento denominado Aterro Sanitário e Industrial da Cril, com a descrição da

atividade desenvolvida desde 2008, com o tratamento dos Resíduos Sólidos Industriais e a

ampliação, desde 2020, no tratamento dos Resíduos Sólidos Urbanos, instalado na Fazenda

Marabá, às margens Rodovia PB 321, Km 2,6, s/n, no município de Belém do Brejo do

Cruz-PB.
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1. INTRODUÇÃO

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

Nome e Razão Social:

Cril Empreendimento Ambiental Ltda

Pessoa para Contato:

André Lima dos Santos – (84)99922-6796

CGC e Inscrição Estadual:

09.234.399/0001-40

Endereço para Correspondência:

Rodovia PB 321, Km 2,6, s/n, Fazenda Marabá, Belém do Brejo do Cruz/PB

Localização (Distrito, Município e Estado):

Fazenda Marabá, Belém do Brejo do Cruz/PB

1.2 EMPRESA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO EIA/RIMA

Nome e Pessoa para Contato:

TRÊS S ENGENHENHARIA DE MEIO AMBIENTE

Ádnis Cleyvert - adniscleyvert@gmail.com - (84) 98164-8499

CNPJ:

29.473.935/0001-35

Endereço para Correspondência:

Rua Ipanguaçu, n° 1123, Tirol, Natal/RN

Localização (Distrito, Município e Estado):

Lagoa Nova - Natal - RN

1.3 DADOS DA EQUIPE TÉCNICA MULTIDISCIPLINAR

Segue quadro abaixo com os dados da equipe técnica multidisciplinar responsável

pela elaboração do EIA/RIMA. Os dados contemplados no quadro foram: 1) Nome; 2)

Formação Profissional; 3) Número de registro no Conselho de Classe; 4) Endereço; 5)

Endereço Eletrônico (E-mail) e 6) Telefone para Contato.

http://cnpj.info/09234399000140
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Ádnis Cleyvert Nunes
Engenheiro Sanitarista e Ambiental
CREA-RN: 2114500829
ART vinculada ao estudo:PB20220463621
Responsabilidade no Estudo: Coordenação da equipe multidisciplinar responsável pela elaboração

do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA para o Aterro Sanitário e
Industrial da Cril, situado no município de Belém do Brejo do Cruz/PB; Elaboração do item de
caracterização do empreendimento do EIA/RIMA.

adniscleyvert@gmail.com
(84) 98164-8499

Pedro Henrique Godeiro de Lima
Geógrafo
CREA-RN: 2116769078
ART vinculada ao estudo n°:PB20220464914
Responsabilidade no Estudo: elaboração dos meio físico e socioeconômico do Estudo de Impacto

Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) do Aterro Sanitário e Industrial da Cril, situado
no município de Belém do Cruz-PB

(84) 99913-6797

Flaviane Veras Fernandes
Engenheira Sanitarista e Ambiental
Responsabilidade no Estudo: Avaliação de Impactos Ambientais, Planos e Programas Ambientais

do estudo EIA/RIMA do Aterro Sanitário e Industrial da Cril, situado no município de Belém do Cruz-PB
CREA-RN: 2114491013
ART vinculada ao estudo: PB20220464420
Rua Trairi, 798, Petrópolis, Natal/RN
flavianeveras@gmail.com
(84) 98818-7516

Espedito Lima de Carvalho Segundo
Biólogo
Responsabilidade no Estudo: Meio Biológico (Itens Fauna e Flora) do Estudo de Impacto

Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) do Aterro Sanitário e Industrial da Cril,
localizado em Belém do Cruz-PB

CRBio: 67.501/05-D
ART vinculada ao estudo n°: 5-46755/22
(84) 99915-0821

Ciro Anízio de Assunção
Geógrafo
CREA-RN: 2119777500
ART vinculada ao estudo n°: PB20220465478
Responsabilidade no Estudo: Elaboração dos mapas temáticos para o Estudo de Impacto

Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA para o Aterro Sanitário e Industrial da Cril,
situado no município de Belém do Brejo do Cruz/PB.

(84) 99160-7482



6

1.4 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Nome:

Aterro Sanitário e Industrial da Cril

Empreendimento:

Aterro Sanitário e Industrial da Cril responsável pelo gerenciamento e tratamento

de resíduos perigosos e não perigosos.

Informações Gerais:

A Cril Empreendimento Ambiental Ltda é uma empresa especializada no ramo

de gerenciamento e tratamento de resíduos perigosos e não perigosos, atuando nos

serviços de coleta, transporte, armazenamento, incineração e destinação final de

resíduos de forma sustentável, segura e inovadora, através de soluções modernas e

completas, com rigor técnico e excelência operacional, de forma a minimizar

potencialmente os impactos inerentes à atividade, garantindo a qualidade ambiental do

empreendimento, a saúde dos trabalhadores e das comunidades. Em 2008, a empresa

iniciou sua atividade com o recebimento dos resíduos de classe II, provenientes da

atividade petrolífera. No ano de 2011 passou a operar com os resíduos da classe I e, a

partir de 2015, a Cril passou também a operar com a coleta, transporte, tratamento e

destinação ambientalmente adequada dos Resíduos de Serviço da Saúde (RSS) e, em

2020, com os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU).

Mapa:

O mapa representado pela Figura 1, indica a localização do empreendimento em

relação a área diretamente afetada (ADA) e as áreas de influência direta e indireta

(AID e AII).
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Figura 1 - Mapa de Situação do Empreendimento.

Fonte: Três S, jan/2022
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Figura 2 - Mapa de Localização do Empreendimento. Fonte: Três S, jan/2022.

Fonte: Três S, jan/2022.
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1.5 OBJETIVOS E JUSTIFICATIVAS DO EMPREENDIMENTO

Descrição dos objetivos gerais e específicos do empreendimento e sua justificativa

em termos de importância técnica e socioeconômica no contexto do município e do Estado.

Tabela 1 - Descrição dos Objetivos e Justificativa do Empreendimento
Objetivo geral Justificativa geral

Ampliação do aterro sanitário para atender a
demanda dos Resíduos Sólidos Urbanos dos

Municípios

A alta demanda dos resíduos sólidos
urbanos e a ausência de um sistema

ambientalmente adequado para disposição
desses resíduos na região ensejou a

ampliação das atividades do aterro sanitário
da Cril.

Objetivos específicos Justificativas específicas

⮚ Coleta, transporte, tratamento e destinação

ambientalmente adequada com os Resíduos Classe I –

Perigosos;

⮚ Coleta, transporte, tratamento e destinação

ambientalmente adequada com os Resíduos Classe II –

Não Perigosos e Perigosos;

⮚ Coleta, transporte, tratamento e destinação

ambientalmente adequada com os Resíduos de Serviço

da Saúde (RSS);

⮚ Coleta, transporte, tratamento e destinação

ambientalmente adequada com os Resíduos de Sólidos

Urbanos (RSU);

⮚ Contribuir para a qualidade do meio ambiente

e saúde da população, devido ao tratamento adequado

dos resíduos sólidos;

⮚ Contribuir para geração de emprego e renda,

promovendo a economia local.

O empreendimento é justificado pelos

seguintes aspectos relevantes:

⮚ O sistema atual de destinação de

resíduos sólidos urbanos, denominados

“lixões” é incompatível com os termos da

legislação vigente, em que se exige estudos

prévios, regularização e aprovação da área

pelos órgãos competentes. Ademais, essas

áreas colocam em risco a saúde da população

e o meio ambiente, comprometendo,

inclusive, o crescimento econômico.

⮚ A topografia da área, o fácil acesso e

deslocamento, a capacidade de suporte das

demandas locais e regionais, a distância

segura da zona urbana são alguns dos fatores

que justificam a ampliação da atividade do

aterro sanitário da Cril;

⮚ A utilização de tecnologias como o

revestimento com geomembrana de diques,

processo de incineração e trituração, no

intuito de minimizar os eventuais impactos

advindos da atividade.

Fonte: Três S, 2022.
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2. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

2.1 INFRAESTRUTURA DISPONÍVEL E ACESSOS

O empreendimento está localizado na Fazenda Marabá, rodovia estadual PB-293,

município de Belém do Brejo do Cruz/PB, distando 3,19km do município de Belém do

Brejo do Cruz e aproximadamente 15.000 metros do município de Brejo do Cruz/PB. O

acesso se dá inicialmente partindo do centro do município, através rodovia estadual PB-

293 pavimentada, onde para ter acesso ao empreendimento em apreço partindo da sede

municipal se faz necessário utilizar a mesma.

O acesso dos veículos comuns nas dependências do aterro acontece através do portão

metálico ao lado da guarita, onde seu controle de entrada e saída é feito por um funcionário

lotado na guarita que registra a placa do veículo e o documento do condutor. Já para os

caminhões carregados com resíduos, o acesso e pesagem são controlados pelo sistema de

segurança que através de câmera de imagem registra a entrada do veículo até a balança

onde possui um sinalizador eletrônico para avisar ao condutor sobre a autorização do

acesso para o descarregamento dos resíduos após conferência da pesagem, e por fim

conferência da pesagem do veículo ao sair do empreendimento após o descarregamento.
Figura 3 - Acesso para a entrada do Aterro Sanitário.

Fonte: Três S, 2022.
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2.2 DESCRIÇÃO TÉCNICA DO EMPREENDIMENTO

O Aterro Sanitário e Industrial da Cril possui uma área total de 15,79 hectares, sendo

4,41 ha, correspondendo, atualmente, a área de reserva legal e, o restante, 11,38 ha a área

antropizada, onde estão distribuídas as infraestruturas de operação do empreendimento.

Gráfico 1 - Distribuição da Área Total do Imóvel.

Fonte: Três S, 2022.

O Aterro Sanitário e Industrial da Cril é composto por infraestruturas de obras e

construção civil em uma área de 33.000m2 para o recebimento dos resíduos classificados

industriais, de saúde e urbanos.

2.3 INFRAESTRUTURA DE OPERAÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO DA CRIL

O empreendimento é composto pelas seguintes infraestruturas, que são comuns as

atividades do aterro sanitário e industrial:

∙01 Guarita (construção em alvenaria medindo 6,25 m², na entrada do

empreendimento;

∙01 Escritório administrativo (construção em alvenaria medindo 24,07 m²). Esta

edificação apresenta uma sala, um almoxarifado, uma copa – cozinha – 2 banheiros com

sistema de tratamento de esgoto – fossa e sumidouro);
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∙01 Balança Rodoviária Padrão;

∙ Sistema de Energia Fotovoltaica (Potência 4.889KWh/mês)

∙Vias de acesso interno; Trafegabilidade;

∙Área de manobra dos veículos e descarrego nos diques;

∙04 Caixas coletoras de resíduos líquidos;

∙01 Almoxarifado de apoio;

∙15 diques envelopados

∙07 diques em operação (22/21/17/15/11/09/08)

∙Área de reserva legal;

∙06 amostragens de monitoramento – sendo 1 ponto de referência a jusante do

empreendimento e 05 coletas alternadas de sólidos e líquidos nas laterais dos diques ou

caixas coletoras.

A implantação do empreendimento levou em consideração o seu isolamento pelo

fechamento da área, por meio da construção parcial de um muro em alvenaria, com portões

de acesso e outra com mourão e arame farpado na sua parte frontal e nas laterais do

empreendimento. Seu isolamento é composto por cercas de arame farpado.
Figura 4 - Vista da entrada do empreendimento, ilustrando a guarita, a balança sistema energia fotovoltaico

e o isolamento da área com cerca.

Fonte: Três S, 2022.

Ressalta-se que a atividade do aterro industrial, além de contar com toda a

infraestrutura de equipamentos descritos acima, também dispõe de:

Sistema de eneregia fotovoltaica
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●Autoclave: processo de esterilização a vapor, no qual se aplica vapor saturado sob

pressão superior à atmosfera com a finalidade de se obter a esterilização do resíduo;

●Processo de Incineração: processo de combustão controlada na presença de

oxigênio que visa à redução do material a gases e materiais inertes (cinzas e escórias

de metal) com geração de calor. É a forma mais comum de destinação para resíduos

com elevado poder calorífico. Esse processo permite a redução em volume e peso

dos resíduos sólidos em cerca de 60 a 90%;

De uma forma geral, a área de operação dos resíduos no campo, há estruturas de

suporte, como a edificação em alvenaria que dispõe de um chuveiro de emergência e um

quarto de depósito dos materiais de campo (pás, enxadas cordas entre outros) e banheiro.

Figura 5 - Edificação em alvenaria com caixa d' água de 500 litros para dar suporte às atividades realizadas
no campo.

Fonte: Três S, 2022

●Caracterização da Infraestrutura

a) Escritório
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Na sede administrativa são realizados os procedimentos de registro das informações

dos resíduos coletados por meio de planilhas de recebimento e destinação final nos diques,

dependendo da tipologia e classificação dos resíduos, bem como as tomadas de decisões

administrativas do aterro.
Figura 6 - Sala Administrativa e estacionamento.

Fonte: Tres S, 2022.

b) Diques

Todos os diques são impermeabilizados com geomembrana, com exceção do DI-22

que é com solo natural, conforme as instruções/especificações da NBR 10157 Aterros de

Resíduos Perigosos – Critérios para Projeto, Construção e Montagem; onde o mesmo

apresenta as camadas de drenagem e impermeabilização, conforme demonstrado abaixo:

solo, camada de GCL, camada de areia fina a média, geocomposto drenante +

Geomembrana, camada de areia média, geomembrana, geotêxtil, camada filtrante areia

grossa + 30% pedrisco, geotêxtil de espessura de 0,4mm.

A impermeabilização dos diques impede a infiltração dos fluídos diretamente no solo.

Desta forma, o resíduo sólido vai se decompondo e o líquido, por meio da irradiação solar,

vai reduzindo seu volume e umidade. Os gases produzidos, a partir da decomposição dos

resíduos sólidos, atualmente não tem destinação. No entanto, está previsto a instalação de

um sistema de tratamento utilizando queimadores na ponta dos drenos gasosos para

transformação e, consequentemente, redução da emissão de gases de efeito estufa.
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Figura 7 – a) Aplicação da geomebrana no dique do Aterro da Cril; b) Dique evelopado com

geomembrana e camada de solo por cima.

Fonte: Tres S, 2022.

Os diques estão divididos em envelopados e em operação, com formato trapezoidal,

ocupando a área total de 38.107 m², o volume abaixo do nível do solo de 148.196,05 m³ e o

volume acima do nível do solo de 82.516,00 m³, conforme tabela abaixo:
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Tabela 2 - Descrição dos Diques envelopados e em operação no Aterro Sanitário e Industrial da Cril.
Descrição Classificação Dimensões Área Volume Situação

DI-01 Sólidos Classe II
2,5m (profundidade) x 35m

(comprimento) x 25m (largura) 875 m² 2.187,5 m³ Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD

DI-02 Sólidos Classe II
2,5m (profundidade) x 14m
(comprimento) x 11,5m

(largura)
161 m² 402,5 m³

Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD

DI-03 Sólidos Classe II
2,5m (profundidade) x 14m

(comprimento) x 12m (largura) 168 m² 420,0m³
Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD

DI-04 Sólidos Classe II

1,5m (profundidade) x 14m
(comprimento) x 11,5m

(largura) 161 m² 241,5m³
Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD

DI-05 Sólidos Classe II

2,5m (profundidade) x
35m (comprimento) x 30m

(largura) 1.050 m² 2.625m³

Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD

DI-06 Sólidos Classe I
4,0m (profundidade) / 8,0m
(altura) x 75m (comprimento) x
35m (largura)

2.625 m²

Volume compartimento inferior:
10.500m³

Volume compartimento
superior: 21.000m³

Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD; a partir do
envelopamento está unifica com o dique
DI-07.

DI-07 Sólidos Classe I

4,0m (profundidade) /
7,0m (altura) x 60m
(comprimento) x 30m (largura) 1.800 m²

Volume compartimento
inferior: 7.200m³
Volume compartimento

superior: 12.600m³

Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD, a partir do
envelopamento está unifica com o dique
DI-06.

DI-08 Sólidos Classe II

2,5m (profundidade) /
1,0m (altura) x 34m

(comprimento) x 34m (largura)
1.156 m² 2.890 m³, volume

considerado até a superfície

Em operação, revestido inteiramente por
uma geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD. Este dique apresenta o
poço de monitoramento (n° 03) em sua
lateral.

DI-09 Líquidos Classe II 2,5m (profundidade) x
34m (comprimento) x 34m

1.156m² 2.890m³, volume
considerado até a superfície

Em operação, revestido inteiramente por
uma geomembrana de polietileno de alta
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(largura) densidade – PEAD.

DI-10 Sólidos Classe II
2,5 m (profundidade) / 5 m
(altura) x 34 m (comprimento)
x 34m (largura)

1.156 m²

Volume compartimento
inferior: 2.890m³

Volume compartimento
superior: 5.780m³

Envelopado e unificado com os diques
DI-13 e DI-14. uando o DI-11 alcançar o
mesmo nível deste dique e dos diques
DI-13 e DI-14, todos serão envelopados
juntos com a manta PEAD com 1,5 mm
de espessura.

DI-11 Sólidos Classe Il
2,5 m (profundidade) x 34 m
(comprimento) x 34 m (largura) 1.156 m² 2.890m³, volume

considerado até a superfície

Em operação, revestido inteiramente por
uma geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD.

DI-12 Sólidos Classe I 5 m (profundidade) x 30 m
(comprimento) x 20 m (largura)

600 m² 3.000m³

Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD; e estação coletora
com 5 metros de profundidade para
amostragem dos resíduos.

DI-13 Sólidos Classe II

2,5 m (profundidade) / 5 m
(altura) x 34 m (comprimento)
x 34 m (largura)

1.156 m²

Volume compartimento inferior:
2.890m³

Volume compartimento
superior: 5.780m³

Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD; unificado com os
diques DI-10 e DI-14. Quando o DI-11
alcançar o mesmo nível deste dique e dos
diques DI-10 e DI-14, todos serão
envelopados juntos com a manta PEAD
com 1,5 mm de espessura.

DI-14: Sólidos Classe II
2,5m (profundidade) / 5m
(altura) x 34m (comprimento) x
34m (largura)

1.156 m²
Volume compartimento inferior:

2.890m³
Volume compartimento

superior: 5.780m³

Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD; unificado com os
diques DI-10 e DI-13.

DI-15 Líquidos Classe II 4m (profundidade) x 40m
(comprimento) x 34m (largura) 1.360 m² Volume até superfície: 5.440m³

Em operação, revestido inteiramente por
uma geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD. com estação coletora
de 4 metros de profundidade para
amostragem de resíduo

DI-16 Sólidos Classe II

3m (profundidade) / 6m
(altura) x 60m (comprimento) x
32m (largura) 600 m²

Volume compartimento
inferior: 5.7600m³

Volume compartimento
superior: 11.520m³

Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD

DI-17 Líquido Classe I

4m (profundidade) x 40m
(comprimento) x 20m
(largura)

800 m² 3.200 m³.
Em operação, revestido inteiramente por
uma geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD; com estação coletora
de 5 metros de profundidade para
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amostragem de resíduo.

DI-18 Sólidos Classe I
5 m (profundidade) x 100 m
(comprimento) x 16 m
(largura)

1.600m² 8.000 m³ Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD.

DI-19 Sólidos Classe I
4 m (profundidade) x 33 m
(comprimento) x 40 m
(largura)

1.320 m² 5.280 m³ Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD.

DI-20 Sólidos Classe II

4 m (profundidade) x 105 m
(comprimento) x 30 m
(largura)

3.150 m²
Volume compartimento inferior:

12.600m³
Volume compartimento

superior: 18.900m³

Envelopado; revestido com
geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD.

DI-21 Sólidos Classe I
5 m (profundidade) x 80 m
(comprimento) x 35 m
(largura)

2.800 m² 14.000 m³
Em operação, revestido inteiramente por
uma geomembrana de polietileno de alta
densidade – PEAD.

DI-22 Sólidos Classe II

5 m (profundidade) x 100 m
(comprimento) x 100 m
(largura) 10.000 m² 50.000 m³

Em operação, projetado para
recebimento dos Resíduos Sólidos
Urbanos (RSU) possui autorização para
operação desde a data de 13 de agosto
de 2021 com validade até dezembro de
2023.

Fonte: Tres S, 2022.
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Figura 8 - Visão geral da locação dos diques.

Fonte: Tres S, 2022.

c) Autoclave

Para a atividade de aterro industrial, o empreendedor utiliza o modelo autoclave

Fhaizer SBAA-3,0/881-2016, formada por um cilindro construído em aço carbono A 36,

A285C - resistente com diâmetro interno Ø 1.200mm x comprimento 3.000mm; utilizado

para esterilização de resíduos de serviço de saúde (RSS).

A câmara de esterilização é fabricada em chapas planas, em aço inoxidável AISI

304L ou ASTM A285 C cortadas e conformadas a frio acetinado, com acabamento

liso/polido padrão sanitário ou pintura especial para trabalhar com vapor saturado,

revestido com lã de rocha tipo MIT-64, conforme ilustrado na figura 34.

O equipamento é destinado ao tratamento dos resíduos do grupo A e E, com 40% de

redução do volume de RSS. O sistema é composto pelas seguintes partes:

● Esterilizador a vapor;

● Cestos para o acondicionamento dos resíduos;

● Sistema de energia;
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● Compressor de ar.

Figura 9 - Autoclave modelo Fhaizer SBAA.

Fonte: Tres S, 2022.

O processo normal de autoclavagem comporta basicamente as seguintes operações:

Figura 10 - Processo de Autoclavagem dos resíduos industriais.

Fonte: Tres S, 2022.

Após processados, esses resíduos sólidos se apresentam como classe II, e são

encaminhados para destinação final nos diques revestidos com geomembrana PEAD.

Os efluentes líquidos gerados pelo sistema de autoclavagem são acondicionados em

sumidouros apropriados, dispostos na parte externa do galpão e, semanalmente, são

retirados e dispostos nos diques de resíduos líquidos classe II, revestidos com

geomembrana do tipo PEAD.

d) Incineração
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O forno incinerador para resíduos, hospitalares e industriais, foi projetado e construído,

conforme as exigências e regulamentações do Ministério do Meio Ambiente, de acordo

com resolução CONAMA no 386 e CONAMA no 316 de novembro de 2002 e conforme

recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS). Além disso, acompanha,

também, as normas da EPA (Environmental Protection Agency) e do Incinerator Institute

of America.

Quadro 1 - Características do Incinerador.
Fabricante: ENGEAPLIC Montagens Industriais
LTDA

Características IEN – 100.CCH.AC-LG

Capacidade incineradora : 100 kg/h ≡ 72 ton

/mês

Tempo de operação: 10- 24 h/dia - variável

Densidade dos resíduos: - variável 150 a 450 kg/m Comprimento c/ chaminé 12.300 mm

Largura 2.200 mm
Altura 3.000 mm

Carregador-comprimento 3.000 mm

Peso total aproximado 18.000 kg Ventilador de Ar Controlado 2 unid.- mod.
ENGE APLIC – ECA-2.00 - 2.5

Fonte: Tres S, 2022.

O incinerador possui câmaras sequenciais, cada uma cumprindo um objetivo

específico, sendo obtido, ao final, uma incineração isenta de poluentes, resultando gases

inertes na chaminé dentro dos padrões dos Órgãos de Controle Ambiental (IAP, SUDEMA,

CETESB, FEAM, FATEMA, entre outros.).

O processo de incineração ocorre, inicialmente, na câmara primária por meio da

pirólise, destruindo a matéria orgânica. Nesta câmara existem 2 queimadores para início do

processo e um ventilador de ar controlado para acompanhamento e controle de combustão.

Na segunda câmara superior, os componentes gasosos gerados na primeira, e que não

foram oxidados pela ação dos queimadores secundários, têm sua temperatura elevada e são

intensamente misturados com oxigênio do ar para a continuidade da queima e total

oxidação dos gases.

Na pós câmara é garantido o tempo de residência de 1 segundo, sendo a temperatura

mantida na faixa de 850 a 900°C, durante o trajeto até a chaminé.

A movimentação dos resíduos, dentro da câmara de incineração, é realizada devido a

inclinação da soleira e também por causa do dispositivo mecânico, tipo corrente de elos,

que se desloca intermitentemente durante o processo.
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Figura 11 - Processo de Incineração dos resíduos industriais.

Fonte: Tres S, 2022.

Figura 12 - Incinerador de câmaras cilíndricas IEN.100.CCH.AC-LG.

Fonte: Tres S, 2022.
No processo de incineração, vale ressaltar que, para a exaustão dos gases gerados foi

implantada uma chaminé, com dimensões e capacidade suficientes para operar o sistema,

com um ventilador-exaustor que provoca tiragem forçada na corrente de gases e garante

pressão negativa no equipamento, protegendo o operador e assegurando a sanidade do

ambiente ao redor do incinerador.

O ventilador-exaustor está instalado na base da chaminé, que é construída em chapa

de aço estrutural e revestida com material refratário-isolante. As seções da chaminé são de

aço inoxidável resistente ao calor e foram montadas no local por meio de flanges e

parafusos. No topo da chaminé está instalado um pára-raios de proteção com o respectivo

aterramento, conforme normas. As chaminés instaladas dotam de 900 mm diâmetro de

base e altura total de 12.300mm.

Ressalta-se que o equipamento continua operando mesmo na ausência de energia

elétrica, com operação pela derivação, devido a tiragem natural proporcionada pela altura

da chaminé.



24

Para fins de monitoramento medições ambientais, na chaminé existem conexões para

a retirada de amostras dos efluentes gasosos.

Por fim, as cinzas provenientes do processo de incineração são destinadas para a

caixa coletora de cinzas. Esta caixa é um prolongamento do diâmetro do corpo do forno e,

na parte superior, está instalado um exaustor para captura de gases enquanto as cinzas

esfriam.

e) Mão de obra na operação do empreendimento

A mão de obra direta é composta por 12 funcionários, entre operadores de máquinas

e auxiliares de escritório.

A mão de obra indireta não foi calculada, uma vez que depende de contração de

prestação de serviço terceirizado, dependendo da demanda.

f) Operação e Manutenção

Para a operação do empreendimento, o empreendedor conta com o auxílio de 12

funcionários e máquinas, sendo uma retro, uma escavadeira, 2 caçambas, um caminhão baú

e um caminhão rollon.

Para os resíduos comuns, a operação inicia a partir do registro das informações dos

resíduos coletados, no momento da pesagem do caminhão na balança, localizada na

entrada do empreendimento e se encerra com a colocação dos resíduos no dique

direcionado, conforme Figura abaixo.
Figura 13 - Processo de operação dos resíduos comuns no Aterro Sanitário da Cril.
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Fonte: Tres S, 2022.

No caso dos resíduos industriais, o caminhão segue para a área do galpão, onde está

o incinerador e a autoclave. Ressalta-se que nesta área há canaletas, cujos líquidos são

conduzidos e direcionados para uma cisterna. O procedimento de limpeza da cisterna se

dará por um caminhão sugador mensalmente ou quando for atingindo o limite máximo de

preenchimento.
Figura 14 – Processo de operação dos resíduos industriais do Aterro Indústria da Cril.

Fonte: Tres S, 2022.
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A operação do aterro consiste essencialmente em registrar as informações dos

resíduos coletados, realizar a pesagem na balança e direcionar o caminhão para os diques,

em se tratando de resíduos comuns, e/ou para o incinerador/ autoclave, em se tratando para

os resíduos industriais, e após, para os diques.

A manutenção é realizada por uma equipe técnica, capacitada para operação de

máquinas responsável pela cobertura das células quando preenchidas pelos resíduos,

supervisada pelo encarregado do Aterro, responsável por manter a fiscalização da operação.

Atividades adicionais da manutenção de cada célula em operação incluem, inspeções

de segurança dos operadores, das máquinas, das vias de acesso, limpeza do terreno e

gestão dos resíduos.

3. ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E LEGISLAÇÃO PERTINENTE

3.1. ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TECNOLÓGICAS

3.1.1Alternativas Locacionais

De uma forma geral, os fatores que resultaram na escolha da área do projeto dentre

as diversas áreas potenciais selecionadas na área em questão são:

● Situação geográfica ideal: ambiente favorecido pela proximidades com diversos

municípios que necessitam de aterro sanitário urbano;

● Disponibilidade de Terrenos: a área é compatível com o porte do

empreendimento, com largura e profundidade adequadas, com documentação

regularizada, de fácil acesso;

● Interferências Ambientais: a topografia da área é compatível com a atividade

desenvolvida, devido ao relevo predominantemente plano a suavemente ondulado,

o que implica em menores custos para a ampliação. Outro aspecto relevante é a

distância superior a 200 m de corpos d’água, o afastamento de núcleos

populacionais contíguos, a manutenção da vegetação nativa correspondente a

reserva legal, o afastamento do lençol freático superior a 3 metros, o que implica

também em menores impactos diretos na vegetação e alteração do solo;
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● Infraestrutura da Região: Existência de infraestrutura básica na região de

entorno (rodovias de acesso e energia) para dar continuidade na operação do

empreendimento; e

● Existência de levantamentos e estudos técnico-científicos: a atividade já opera

no local desde 2008 por meio de licença ambiental emitida pelo órgão ambiental

competente.

3.1.2. Alternativas Tecnológicas em operação

O Aterro Sanitário e Industrial da Cril opera desde 2008, e, atualmente, atende

resíduos Classe I e Classe II, dispostos em 22 diques, sendo 13 diques de Classe II destes,

10 envelopados e 3, em operação. Todos os diques são revestidos inteiramente por uma

geomembrana de polietileno de alta densidade – PEAD, exceto o Dique 22, projetado para

recebimento dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), que possui autorização para operação

desde a data de 13 de agosto de 2021 com validade até dezembro de 2023. Dos 6 diques

Classe I, apenas 1 está em operação, os demais estão envelopados, todos revestidos

inteiramente por uma geomembrana de polietileno de alta densidade – PEAD. Por fim, o

aterro dispõe de 3 diques para líquidos, sendo 2 para Líquidos Classe II e 1 para Classe I,

todos em operação e revestidos inteiramente por uma geomembrana de polietileno de alta

densidade – PEAD.

3.2. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL PERTINENTE

Com relação à legislação ambiental aplicável ao empreendimento em questão, no

âmbito FEDERAL, listamos abaixo as mais importantes:

Diploma legal Objeto Jurídico
Constituição

Federal (arts. 182, 225).
Estabelece a política de desenvolvimento urbano, como objetivo

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o
bem-estar de seus habitantes.

Prevê a proteção, defesa e preservação do meio ambiente, devendo
para isto exigir na forma da lei, estudo prévio de impacto ambiental, para
instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de degradação ao
meio ambiente.

Lei Federal 5.197,
de 03 de janeiro de 1967.

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências.

Lei Federal nº
6.766, de 19 de dezembro

Regulamenta de forma geral o parcelamento do solo, permitindo os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer normas
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de 1979. complementares relativas ao parcelamento.
Lei Federal nº

6.902, de 27 de abril de
1981.

Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção
Ambiental. Estabelecendo ao Poder Executivo, diante de relevante interesse
público, o poder de declarar determinadas áreas do Território Nacional
como de interesse para a proteção ambiental, a fim de assegurar o bem-estar
das populações humanas e conservar ou melhorar as condições ecológicas
locais.

Lei Federal nº
6.938, de 31 de agosto de
1981.

Estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, sendo o primeiro
diploma legal voltado à proteção do meio ambiente de forma direta.

Estabeleceu em seus artigos 6º, II e 8º, I, como sendo competência do
CONAMA normas gerais sobre o EIA, e definir conceitos de impacto
ambiental.

Lei Federal 9.433,
de 8 de janeiro de 1997.

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, tendo como objetivo
assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água
com qualidade. Elevando-a a bem de domínio público.

Lei Federal nº
9.605, de 12 de fevereiro
de 1998.

Impõem às pessoas físicas e jurídicas, sanções cíveis, penais e
administrativas que cometerem condutas e atividades lesivas ao meio
ambiente.

Lei Federal nº
9.795, de 27 de abril de
1999.

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de
Educação Ambiental e dá outras providências.

Lei Federal nº
9.985, de 18 de julho de
2000.

Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza, estabelecendo critérios e normas para a criação, implantação e
gestão das unidades de conservação.

Lei Federal nº
10.650, de 16 de abril de
2003.

Obriga a todos os órgãos e entidades da administração direta, indireta
e funcional. Assim como os integrantes do SISNAMA, permitirem o acesso
público aos documentos, dados e informações sobre processos
administrativos que tratem de matéria ambiental, que estejam sob sua
guarda.

Lei Federal nº
11.445, de 05 de janeiro
de 2007.

Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico; cria o
Comitê Interministerial de Saneamento Básico; altera as Leis nos 6.766, de
19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995; e revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978.

Lei Federal nº
12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

Institui a Política Nacional sobre mudança do Clima - PNMC e dá
outras providências.

Lei Federal nº
12.305, de 2 de agosto de
2010.

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Lei Complementar
Federal nº 140, de 8 de
dezembro de 2011.

Regulamenta o Art. 24, Parágrafo único, fixando normas para a
cooperação dos entes federativos nas ações administrativas decorrentes da
competência comum relativas à proteção e preservação do meio ambiente.

Lei Federal nº
12.651, 25 de maio de
2012.

Estabeleceu o mais recente Código Florestal Brasileiro.
Sendo este o 3º Código Florestal Brasileiro.

Decreto-Lei nº
3.365, de 21 de junho de
1941.

Dispõe sobre desapropriação por utilidade pública.

Decreto-Lei nº
9.760, de 05 de setembro
de 1941.

Dispõe sobre os bens imóveis da União e dá outras providências.

Decreto-Lei 268,
de 28 de agosto de 1998.

Regula a localização dos parques de sucata e o licenciamento da
instalação e ampliação de depósitos de sucata, com o objetivo de promover
um correto ordenamento do território, evitar a degradação da paisagem e do
ambiente e proteger a saúde pública.
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Decreto Federal nº
24.634, de 10 de julho de
1934.

Decreta o Código das Águas.
Sendo este o primeiro diploma legal no ordenamento jurídico,

voltado ao meio ambiente.
Decreto Federal nº

99.274, de 06 de junho de
1990.

Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938,
de 31 de agosto de 1981, que dispõem, respectivamente sobre a criação de
Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política
Nacional do Meio Ambiente. Definindo a constituição, funcionamento e
competência do CONAMA.

Fixa os critérios básicos, exigidos no EIA.
Prevê a expedição da Licença Prévia, Licença de instalação e

Licença de operação.
Decreto Federal nº

4.340, de 22 de agosto de
2002.

Regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que
dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza -
SNUC, e dá outras providências

Decreto Federal nº
6.514, de 22 de julho de
2008.

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio
ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas
infrações, e dá outras providências.

Decreto Federal nº
6.686, de 10 de dezembro
de 2008.

Altera e acresce dispositivos ao Decreto no 6.514, de 22 de julho de
2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio
ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração
destas infrações.

Decreto Federal nº
6.792, de 10 de março de
2009.

Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 99.274, de 6 de junho
de 1990, para dispor sobre a composição e funcionamento do Conselho
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Decreto Federal nº
7.217, de 21 de junho de
2010.

Regulamenta a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece
diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá outras providências.

Decreto Federal nº
7.640, de 09 de dezembro
de 2011.

Altera o art. 152 do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que
dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente
e estabelece o processo administrativo federal para
apuração destas infrações.

Decreto Federal nº
10.936, de 12 de janeiro
de 2022.

Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a
Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Decreto Federal nº
11.043, de 13 de abril de
2022.

Aprova o Plano Nacional de Resíduos Sólidos.

Resolução
CONAMA nº 001, de 23
de janeiro de 1986.

Estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e
as diretrizes gerais para o uso e implementação da Avaliação de Impacto
Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional de Meio
Ambiente.

Resolução
CONAMA nº 006, de 23
de janeiro de 1986

Aprova os modelos de publicação de pedidos de licenciamento em
quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a respectiva concessão,
assim como os novos modelos para publicação de licenças

Resolução
CONAMA nº 009, de 03
de dezembro de 1987.

Dispõe sobre a audiência pública nos projetos submetidos à
Avaliação de Impactos Ambientais.

Resolução
CONAMA nº 001, de 08

Dispõe sobre critérios e padrões de emissão de ruídos, das atividades
industriais

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6902.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6938.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.686-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.686-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.686-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.936-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.936-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.936-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.936-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.936-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.936-2022?OpenDocument
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de março de 1990.
Resolução

CONAMA nº 005, de 31
agosto de 1993.

Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos sólidos gerados nos
portos, aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários e estabelecimentos
prestadores de serviços de saúde.

Resolução
CONAMA 237, de 19 de
dezembro de 1997.

Dispõe sobre a revisão e complementação dos procedimentos e
critérios utilizados para o licenciamento ambiental.

Resolução
CONAMA nº 307, de 17
de julho de 2002.

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos da construção civil.

Resolução
CONAMA nº 303, de 20
de março de 2002

Estabelece parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação
Permanente.

Resolução
CONAMA nº 348, de 16
de agosto de 2004.

Altera a Resolução CONAMA no 307, de 5 de julho de 2002,
incluindo o amianto na classe de resíduos perigosos.

Resolução
CONAMA nº 357, de 17
de março de 2005.

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes
ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e
padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências.

Resolução
CONAMA nº 369, de 28
de março de 2006.

Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse
social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou
supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente-APP.

Resolução
CONAMA nº 370, de 06
de abril de 2006.

Prorroga o prazo para complementação das condições e padrões de
lançamento de efluentes, previsto no art. 44 da Resolução no 357, de 17 de
março de 2005.

Resolução
CONAMA nº 396, de 03
de abril de 2008.

Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o
enquadramento das águas subterrâneas e dá outras providências.

Resolução
CONAMA nº 397, de 07
de abril de 2008.

Altera o inciso II do § 4o e a Tabela X do § 5o, ambos do art. 34 da
Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA no 357, de
2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes
ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e
padrões de lançamento de efluentes.

Resolução
CONAMA nº 404, de 11
de novembro de 2008.

Estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de
aterro sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos.

Resolução
CONAMA nº 410, de 04
de maio de 2009.

Prorroga o prazo para complementação das condições e padrões de
lançamento de efluentes, previsto no art. 44 da Resolução nº 357, de 17 de
março de 2005, e no Art. 3o da Resolução nº 397, de 3 de abril de 2008.

Resolução
CONAMA nº 420, de 28
de dezembro de 2009.

Dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade do solo
quanto à presença de substâncias químicas e estabelece diretrizes para o
gerenciamento ambiental de áreas contaminadas por essas substâncias em
decorrência de atividades antrópicas.

Resolução
CONAMA nº 430, de 13
de maio de 2011.

Dispõe sobre condições e padrões de lançamento de efluentes,
complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 2005, do
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA

Resolução
CONAMA nº 431, de 24
de maio de 2011.

Altera o art. 3o da Resolução no 307, de 5 de julho de 2002, do
Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, estabelecendo nova
classificação para o gesso.

Resolução
CONAMA nº 448, de 19
de janeiro de 2012.

Altera os arts. 2º, 4º, 5º, 6º, 8º, 9º, 10 e 11 da Resolução nº 307, de 5
de julho de 2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA.

Resolução
CONAMA nº 460, de 30
de dezembro de 2013.

Altera a Resolução CONAMA n. 420, de 28 de dezembro de 2009,
que dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade do solo
quanto à presença de substâncias químicas e dá outras providências.

Resolução
CONAMA nº 469, de 30

Altera a Resolução CONAMA no 307, de 05 de julho de 2002, que
estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
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de julho de 2015. construção civil.
Portaria nº 3.214,

de 08 de junho de 1978,
do Ministério do
Trabalho - MT.

Aprova as Normas Regulamentadoras -
NR do Capítulo V, Título II, da Consolidação das
Leis do Trabalho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho.

Portaria nº 07, de
01 de dezembro de 1988,
do Instituto do
Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional –
IPHAN.

Estabelece procedimentos necessários à comunicação prévia, às
permissões e às autorizações para pesquisas e escavações arqueológicas em
sítios arqueológicos previstos na Lei 3.924.

Portaria nº 230, de
17 de dezembro de 2002,
do Instituto do
Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional –
IPHAN.

Dispõe sobre os procedimentos necessários para obtenção das
licenças ambientais de empreendimentos ou atividades para os quais seja
exigido Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto
Ambiental (EIA/RIMA) para executar determinado projeto que possa afetar
direta ou indiretamente sítio arqueológico ou pré-histórico.

Portaria nº 2.914,
de 12 de dezembro de
2011, do Ministério da
Saúde – MS.

Dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da
qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade.

Resolução – RDC
nº 222, de 28 de março de
2018, do Ministério da
Saúde - MS.

Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de
Serviços de Saúde e dá outras providências.

Instrução
Normativa nº 001, de 25
de março de 2015, do
Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico
Nacional – IPHAN.

Estabelece procedimentos administrativos a serem observados pelo
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional nos processos de
licenciamento ambiental dos quais participe.

ABNT/NBR –
7.182, de agosto de 1986.

Prescreve o método para determinar a relação entre o teor de
umidade e a massa específica aparente seca de solos quando compactados,
de acordo com os processos especificados.

ABNT/NBR –
9.898, de junho de 1987.

Fixa as condições exigíveis para a coleta e a preservação de amostras
e de efluentes líquidos domésticos e industriais e de amostras de água,
sedimentos e organismos aquáticos dos corpos receptores interiores
superficiais.

ABNT/NBR –
11.174, de julho de 1990.

Fixa as condições exigíveis para obtenção das condições mínimas
necessárias ao armazenamento de resíduos das classes II-não inertes e III-
inertes, de forma a proteger a saúde pública e o meio ambiente.

ABNT/NBR –
8.419, de abril de 1992

Fixa as condições mínimas exigíveis para a apresentação de projetos
de aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos.

ABNT/NBR –
7.229, de setembro de
1993.

Fixa as condições exigíveis para projeto, construção e operação de
sistemas de tanques sépticos, incluindo tratamento e disposição de efluentes
e lodo sedimentado. Tem por objetivo preservar a saúde pública e
ambiental, a higiene, o conforto e a segurança dos habitantes de áreas
servidas por estes sistemas.

ABNT/NBR –
9.896, de agosto de 1993.

Define os termos nos estudos, projetos, pesquisas, e trabalhos em
geral relacionados à poluição das águas.

ABNT/NBR –
12.988, de setembro de
1993.

Prescreve método para a verificação da presença de líquidos livres
numa amostra representativa de resíduos obtidos de acordo com a NBR
10007.

ABNT/NBR –
13.896, de junho de 1997.

Fixa as condições mínimas exigíveis para projeto, implantação e
operação de aterros de resíduos não perigosos, de forma a proteger
adequadamente as coleções hídricas superficiais e subterrâneas próximas,
bem como os operadores destas instalações e populações vizinhas
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ABNT/NBR –
13.969, de setembro de
1997.

Esta Norma tem por objetivo oferecer alternativas de procedimentos
técnicos para o projeto, construção e operação de unidades de tratamento
complementar e disposição final dos efluentes líquidos de tanque séptico,
dentro do sistema de tanque séptico para o tratamento local de esgotos.

ABNT/NBR –
13.221, de fevereiro de
2003.

Esta Norma especifica os requisitos para o transporte terrestre de
resíduos, de modo a evitar danos ao meio ambiente e a proteger a saúde
pública.

ABNT/NBR –
10.004, de maio de 2004.

Dispõe sobre a classificação de resíduos sólidos envolve a
identificação do processo ou atividade que lhes deu origem, de seus
constituintes e características, e a comparação destes constituintes com
listagens de resíduos e substâncias cujo impacto à saúde e ao meio ambiente
é conhecido

ABNT/NBR –
10.005, de maio de 2004.

Esta Norma fixa os requisitos exigíveis para a obtenção de extrato
lixiviado de resíduos sólidos, visando diferenciar os resíduos classificados
pela ABNT NBR 10004 como classe I – perigosos - e classe II – não
perigosos.

ABNT/NBR –
10.006, de maio de 2004.

Esta Norma fixa os requisitos exigíveis para obtenção de extrato
solubilizado de resíduos sólidos, visando diferenciar os resíduos
classificados na ABNT NBR 10004 como classe II A - não inertes – e classe
II B – inertes.

ABNT/NBR –
10.007, de maio de 2004.

Esta Norma fixa os requisitos exigíveis para amostragem de resíduos
sólidos.

Fonte: Três S, 2022.

Com relação à legislação ambiental aplicável ao empreendimento em questão, no

âmbito ESTADUAL, listamos abaixo as mais importantes:

Diploma legal Objeto Jurídico
Constituição do Estado

da Paraíba.
É a lei estadual maior do processo legislativo estadual

conforme os padrões emanados pela Constituição Federal do Brasil.
Estabelece no seu capítulo IV, art.227 a proteção do meio

ambiente e do solo.
Lei Estadual nº 4.033, de

20 de dezembro de 1978.
Dispõe sobre a criação da Superintendência de Administração

do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos da Paraíba –
SUDEMA/PB.

Lei Estadual nº 4.335, de
20 de dezembro de 1981.

Dispõe sobre Prevenção e Controle da Poluição Ambiental e
estabelece normas disciplinadoras da espécie.

Lei Complementar
Estadual nº 08, de 21 de janeiro
de 1991.

Cria a Curadoria do Meio Ambiente. (Dá nova redação aos
dispositivos que menciona da Lei Complementar n°. 28, de 06.07.82
– Lei Orgânica do Ministério Público).

Lei Estadual nº 5.675, de
03 de dezembro de 1992.

Dispõe sobre a Sinalização Ecológica pelo Poder Executivo
Estadual em Unidades do Estado.

Lei Estadual nº 6.002, de
29 de dezembro de 1994.

Institui o Código Florestal do Estado da Paraíba, e dá outras
providências.

Lei Estadual nº. 6.308, de
02 de julho de 1996.

Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos, suas
diretrizes e dá outras providências.

Lei Estadual nº 6.308, de
02 de julho de 1996.

Define o sistema de regulamentação e controle do serviço
estadual de saneamento e suas condições operacionais e dá outras
providências.

Lei Estadual nº 6.678, de Proíbe queimadas nas margens das rodovias estaduais e dos
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19 de novembro de 1998. mananciais existentes no Estado da Paraíba e dá outras providências.
Decreto Estadual nº

13.798, de 26 de dezembro de
1990.

Regulamenta a Lei N°. 4.335, de 18 de dezembro de 1981,
que dispõe sobre a prevenção e controle da poluição ambiental,
estabelece normas disciplinadoras da espécie, e dá outras

providências.
Decreto Estadual nº

14.832, de 19 de outubro de
1992.

Cria a Reserva Ecológica da "Mata do Pau Ferro" e dá outras
providências.

Decreto Estadual nº
14.834, de 19 de outubro de
1992.

Cria a Reserva Ecológica " Parque Pico do Jabre" e dá outras
providências.

Decreto Estadual nº
14.835, de 19 de outubro de
1992.

Cria a Reserva Ecológica da " Mata do Rio Vermelho" e dá
outras providências.

Decreto Estadual nº
14.833, de 19 de outubro de
1992.

Cria o “Monumento Natural Vale dos Dinossauros” e dá
outras providências.

Decreto Estadual nº
15.149, de 19 de fevereiro de
1993.

Cria o Projeto Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado
da Paraíba, institui a Comissão Estadual do Zoneamento Ecológico-
Econômico e dá outras providências.

Decreto Estadual nº
15.357, de 15 de junho de 1993.

Estabelece padrões de emissões de ruídos e vibrações bem
como outros condicionantes ambientais e dá outras providências.

Decreto Estadual nº
19.260, de 31 de outubro de
1997.

Regulamenta a outorga do direito de uso dos recursos hídricos
e dá outras providências.

Decreto Estadual nº
14.889, de 07 de fevereiro de
2000.

Cria o “Parque Estadual Pedra da Boca”, e dá outras
providências.

Decreto Estadual nº
21.263, de 07 de fevereiro de
2000.

Cria o “Parque Estadual Marinho de Areia Vermelha”, e dá
outras providências.

Decreto Estadual nº
21.264, de 07 de fevereiro de
2000.

Cria o “Jardim Botânico Benjamim Maranhão”, e dá outras
providências.

Decreto Estadual nº
21.262, de 07 de fevereiro de
2000.

Cria o “Parque Estadual da Mata do Xém-Xém”, e dá outras
providências.

Decreto Estadual nº
21.119, de 20 de junho de 2000.

Dispõe sobre a aplicação de sanções administrativas pela
SUDEMA e a inscrição em dívida ativa das multas devidas à
autarquia e dá outras providências.

Decreto Estadual nº
22.882, de 25 de março de 2002.

Cria a Área de Proteção Ambiental de Tambaba, e dá outras
providências.

Decreto Estadual nº
22.880, de 25 de março de 2002.

Cria a Área de Proteção Ambiental das Onças, no Estado da
Paraíba, e dá outras providências.

Decreto Estadual nº
24.414, de 26 de setembro de
2003.

Dispõe sobre a exploração florestal no Estado da Paraíba, e dá
outras providências.

Decreto Estadual nº
24.416, de 26 de setembro de
2003.

Dispõe sobre a reposição Florestal obrigatória no Estado da
Paraíba, e dá outras providências.

Decreto Estadual nº
24.417, de 26 de setembro de
2003.

Dispõe sobre o Uso Alternativo do Solo e dá outras
providências.

Decreto Estadual nº
26.296, de 23 de setembro de
2005.

Altera a delimitação da Área de Proteção Ambiental de
Tambaba.

Portaria nº Cria Comissão para análise dos aspectos técnicos e jurídicos,
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133/2003/DS/SUDEMA, de 09 de
dezembro de 2003.

dos loteamentos existentes na APA de Tambaba, Município do
Conde, objetivando os empreendedores, bem como a Administração
Pública, na adoção das providências pertinentes ao licenciamento
ambiental.

Fonte: Três S, 2022.

Com relação a legislação ambiental aplicável ao empreendimento em questão, no

âmbito MUNICIPAL, não foi localizada nenhuma legislação específica. Dessa forma,

considerando o município onde está localizado o empreendimento, Belém do Brejo do

Cruz/PB, foi considerada a Lei Orgânica Municipal.

Diploma legal Objeto Jurídico
Lei Orgânica do

Município de Belém do
Brejo do Cruz.

Dispõe normas que regulam a vida pública na cidade, sempre
respeitando a Constituição Federal e a Constituição do Estado. Sendo ela
um instrumento para fazer o poder público assumir obrigações de interesse
local em favor da população.

Nota: Em pesquisa apurada dentro dos sítios eletrônicos da Prefeitura Municipal de Belém do
Brejo do Cruz, e da Câmara Municipal, não há disponibilidade ou menção a outra norma jurídica no
Município que envolva a matéria.

Fonte: Três S, 2022.

Conforme exposto, o empreendimento está em total consonância com as

prescrições ambientais e urbanísticas de todos os entes de acordo com a competência de

cada um, perpassando por cada espécie normativa ambiental utilizada nos âmbitos Federal,

Estadual e Municipal. Portanto, é um empreendimento de viabilidade concreta e de

considerável potencial.

4. ÁREAS DE INFLUÊNCIA

4.1. DEFINIÇÃO, DELIMITAÇÃO E TIPOS.

As áreas de influência direta e indireta para os diversos componentes ambientais

constituem espaços geográficos necessários à implantação e operação de qualquer

empreendimento, para as quais se estimam as manifestações de efeitos sobre esses

componentes decorrentes, tanto das execuções dos projetos, como de suas

operacionalidades. Segundo a Resolução CONAMA 001/86, as áreas de influências são

delimitadas em três âmbitos: Área de Influência Indireta (AII), Área de Influência Direta

(AID) e Área Diretamente Afetada (ADA).
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4.2. ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA)

A Área Diretamente Afetada (ADA), para o Aterro Sanitário e Industrial da Cril foi

definida como sendo a área referente à localização das estruturas físicas de operação do

empreendimento.

4.3. ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID)

No geral, a Área de Influência Direta foi definida como um buffer de 500 metros a

partir da ADA, para os três meios: Físico, Biótico e Socioeconômico.

4.4. ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII)

No geral, a Área de Influência Indireta foi definida como um buffer de 1.500 metros

a partir da ADA, para os dois meios: Físico e Biótico. Já para o meio socioeconômico,

leva-se em consideração os limites municipais onde o empreendimento fica inserido, neste

caso o município de Belém do Brejo do Cruz/PB, tendo como foco principalmente a

geração de impostos e tributos, os quais contribuem com o desenvolvimento econômico

dos municípios de instalação do empreendimento. Tendo em vista um maior

desenvolvimento econômico no município.
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Figura 15 - Mapa das Áreas de Influência do empreendimento.

Fonte: Três S, 2022.
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5. SÍNTESE DOS RESULTADOS DO DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DA
ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO

O diagnóstico ambiental foi elaborado com base nas especificações do Termo de

Referência emitido pela SUDEMA e atendimento à Resolução CONAMA nº 001/1986.

Neste sentido são apresentadas as descrições e análises do meio ambiente em questão,

com o intuito de caracterizar a situação ambiental atual da área de influência durante a

operação do empreendimento.

O trabalho foi elaborado de modo a refletir a realidade ambiental considerando as

variáveis suscetíveis de sofrer com os efeitos do desenvolvimento do empreendimento.

As informações que compõem o diagnóstico ambiental compreendem

separadamente os fatores ambientais dos meios físico, biológico e socioeconômico.

5.1 MEIO FÍSICO

5.1.1 Clima e Condições Meteorológicas

A área do empreendimento localiza-se no município de Belém do Brejo do

Cruz/PB sob as condições climáticas do semiárido (BSh – Clima semiárido quente),

como já exposto, conforme a classificação de Köppen (1936), caracterizado por

escassez de chuvas e grande irregularidade em sua distribuição; baixa nebulosidade;

forte insolação; índices elevados de evaporação, e temperaturas médias elevadas que

abrangem a maior parte do Estado da Paraíba.

A pluviosidade média acumulada total anual para a região é de 757,80 mm,

considerada muito baixa. No tocante as maiores precipitações registradas mensalmente,

destacam-se os meses de março (172,0 mm) e abril (179,3 mm). No período mais seco,

(agosto a novembro), que compreende as estações de inverno e primavera no hemisfério

sul, observa-se as médias climatológicas, com destaque para os meses de setembro (2,8

mm) e outubro (3,1 mm).

A região estudada está sob a influência dos ventos alísios, que são controlados

pelo movimento da zona de convergência intertropical (ZCIT). Estes ventos sopram na

direção equatorial sofrendo desvios para a esquerda em consequência da Força de
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Coriollis. Os ventos que sopram na região possuem uma velocidade média anual de

3,07 m/s e, apesar de variáveis, são constantes ao longo do ano.

A velocidade média mensal para a região indica ventos mais fracos nos meses de

março (2,3 m/s), abril (2,2 m/s) e maio (2,5 m/s), coincidindo com o período mais

chuvoso. Os ventos mais fortes foram registrados nos meses de agosto (3,7 m/s),

setembro (3,5 m/s), e outubro, ambos com média de 3,6 m/s, no período onde as

precipitações pluviométricas diminuem.

No tocante as temperaturas, os valores médios máximos foram registrados em

outubro (36,10) e novembro (36,20). As temperaturas médias mínimas foram registradas

nos meses de junho (22,60), julho e agosto, ambos com registros de 22,20. De modo

geral, a média anual registrada para o período analisado é de 27,50C ao longo do ano.

A Umidade Relativa do Ar (%) para a região de estudo, tem média anual

registrada de 69,2% aproximadamente. Pode-se perceber que os meses de maior

pluviosidade, março (79%), abril (80,4%) e maio (77,7%), são os meses com maior

umidade em detrimento aos meses de setembro (61,2%), outubro (61%) e novembro

(61%), considerados os mais secos do ano, conforme as normais climatológicas.

Os meses de menor insolação ocorrem no período entre fevereiro a abril,

oscilando entre 222,5 horas (fevereiro) a 234,1 horas (março); e os de maior insolação,

entre agosto a novembro, com valores entre 290,8 horas (agosto) e 303,2 (outubro). A

insolação média anual total para a região reside em 3130,3 horas/ano. Os meses de

maior nebulosidade são fevereiro (7,1), março (7,6) e abril (7,3), e de menor

nebulosidade os meses de agosto (3,6), setembro (3,5) e outubro (3,7).

Ao analisar o Balanço Hídrico Médio Mensal (mm) para região, observa-se que

no período entre fevereiro e maio, e os meses de julho e dezembro, ocorre um superávit

hídrico, com destaque para o mês de abril (65,4 mm). Todavia, entre os meses de junho

e janeiro, com exceção de julho, acontece um déficit hídrico, sendo o mês de junho o

mais crítico (- 14,5 mm).

5.1.2 Geologia

No que se refere à geologia local, o presente relatório buscou caracterizar as

unidades geológicas inerentes à Área Diretamente Afetada (ADA), dentro do polígono

do empreendimento, à Área de Influência Direta (AID), com raio de 500 metros, e à
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Área de Influência Indireta (AII), com raio de 1500 metros, de acordo com a poligonal

de implantação.

Durante os trabalhos de campo e levantamentos de dados do Banco de Dados de

Informações Ambientais do IBGE (2019), identificou-se uma unidade geológica que

incide sobre todas as Áreas de Influência do Empreendimento, a unidade Caicó e, em

uma pequena porção noroeste da AII, a unidade Itaporanga.

Figura 16 - Unidade geológica presente em todas as Áreas de Influência do Empreendimento.

Fonte: Três S, 2022.

5.1.3 Geotecnia

Durante os estudos foi realizado um ensaio geotécnico de sondagem rotativa e um

teste de bombeamento de poço tubular, que subsidiou as informações geológicas e

hidrogeológicas do substrato da área.

Foram realizados dois pontos de sondagem e três testes de absorção no ano de

2020 e mais 1 (um) ponto de sondagem no ano de 2021, onde este último foi perfurado
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cerca de 15 metros no fundo do novo dique destinado ao aterro de resíduos não

perigosos.

Figura 17 - Mapa de localização dos ensaios geotécnicos.

Fonte: Três S, 2022.

As sondagens foram realizadas segundo a sistemática da NBR 6484:2001, com

preenchimento da ficha de campo e coleta de amostras para descrição tátil visual por

parte do geólogo responsável. Após a descrição dessas amostras, foram gerados os

perfis de sondagem com todas as informações descritas. Com isso, foi elaborado

relatório técnico com os resultados e amostras que estão em anexo a este estudo.
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Figura 18 - Sondagem à SPT (2020) Figura 19 -Sondagem à perfuração (2021)

Figura 20-Sondagem à perfuração (2021) Figura 21-Teste de absorção TA-01

Figura 22– Teste de absorção TA-02 Figura 23– Teste de absorção TA-03

Fonte: Três S, 2022.

As investigações limitaram-se ao máximo de 1 metro de profundidade visto que

a partir daí já interceptavam a matriz rochosa em subsuperfície e não era possível

prosseguir com as técnicas dispostas. Não foi interceptado nível d’água nas

investigações, o que sugere que a zona não saturada apresenta espessura expressiva.
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Na porção investigada os solos residuais são não apenas de grãos, mas de

agregados e cristais de minerais alterados, pontes estabelecidas por cimentos

depositados, grumos de argilominerais e partículas de resistência variada. Com base

nessa caracterização o material em questão se enquadra na classificação entre 10-4 a 10-

6 cm/seg.

Durante a realização das sondagens não foi identificado nível d'água subterrâneo

de acordo com os perfis litológicos representados nas figuras 143, 144 e 145, o que

corrobora com os dados observados em um poço tubular localizado próximo a área de

sondagem.

Os resultados dos testes de absorção obtidos contemplam o tempo de

rebaixamento de um centímetro medido, o coeficiente de infiltração calculado e a

descrição da porção do solo onde foram realizados os ensaios.

A permeabilidade obtida com a execução dos ensaios in loco, em solo

compactado apresentou valores similares aos permitidos pelas normativas, sobretudo a

NBR 13896/97, que fixa as condições mínimas exigíveis para projeto, implantação e

operação de aterros de resíduos não perigosos. Desta forma, é possível concluir que o

solo compactado da área de estudo apresenta baixos valores de permeabilidade, com a

aplicação da técnica de ensaio in situ, consequência da composição do solo local. Assim,

os resultados obtidos são semelhantes a faixa permitida pela legislação vigente.

Ainda, a área do empreendimento está localizada sobre rochas metamórficas

pouco alteradas que apresentam fraturamento. Essas rochas apresentam BAIXO

POTENCIAL aquífero, constatado pela AUSÊNCIA DE NÍVEL D' ÁGUA

SUBTERRÂNEO em sondagem, realizada na área do dique do aterro e pela ausência de

nível d' água subterrânea em poço tubular, com profundidade de 90m, localizado dentro

da área do projeto, próximo a unidade administrativa.

Desta forma, sugere-se que o projeto continue respeitando as normativas

técnicas de impermeabilização do substrato dos diques e execute o plano de

monitoramento contínuo do nível de aquífero com base na legislação vigente. Assim, o

projeto garante o controle da não contaminação de solo.

5.1.4 Geomorfologia local
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Considerando o método de classificação utilizado neste Estudo, que consiste nas

semelhanças entre as formas de relevo e sua gênese em relação aos fatores litológicos,

estruturais e climáticos, a predominância das formas de relevo que marcam toda a área

de influência do empreendimento é plana a suavemente ondulada com presença de

relevos residuais isolados oriundos de intensos processos de aplainamento, sendo assim,

o padrão de relevo denominado de Depressão Sertaneja Setentrional.

Figura 24-Padrão de relevo das Áreas de Influência do empreendimento.

Fonte: Três S, 2022.

5.1.5 Topografia

Na área do empreendimento as cotas médias correspondem à elevação máxima

de 196 m e elevação mínima de 180 m, em relação ao Nível Médio do Mar (NM),

conforme análises de campo e dos processamentos de Fotografias de Radar TopoData

(INPE, 2019). Deste modo há uma variação topográfica de 16 m entre os pontos mais

altos relacionados aos relevos residuais e os pontos mais baixos ligados às bases

topográficas.
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Figura 25 - Modelo Digital de Elevação - MDE das Áreas de Influência do empreendimento.

Fonte: Três S, 2022.

5.1.6 Declividade

A partir da análise das classes de relevo foi possível caracterizar as classes de

relevo e os graus de declividade das Áreas de Influência do empreendimento
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Figura 26 - Mapa de declividade (%) das áreas de influência do empreendimento.

Fonte: Três S, 2022.

5.1.7 Pedologia Local

A pedologia das Áreas de Influência do empreendimento é formada por apenas 1

(um) tipo de Solo, no caso o Luvissolo.
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Figura 27 - Tipo de solo presente nas Áreas de Influência do Empreendimento.

Fonte: Três S, 2022.

Através do furo de sondagem, realizado na área do empreendimento, a espessura

da camada de solo está em torno de 1,30cm, com presença de areno argiloso,

fragmentos de cascalhos e rochas, características do Luvissolo. A seguir, pode ser vista

a ficha de sondagem, com os litotipos encontrados na perfuração.

É importante enfatizar que, foram realizados ensaios de permeabilidade em

novembro e dezembro de 2020. Os ensaios de permeabilidade foram executados na

amostra de solo compactado (puro) e para amostras com incorporação de 5% e 8% de

bentonita, realizados no âmbito do PROGRAMA INTEGRADO DE PESQUISAS E

SERVIÇOS EM ENGENHARIA GEOTÉCNICA (PROGEO-UFRN).

Tabela 3 - Resultados do ensaio de permeabilidade no mês de novembro 2020.
Amostra ρd(g/cm³) Parâmetro B K (m/s)
Solo Puro 1,900 94% 1,25 x 10 -9

Solo + 5% 1,766 92% 4,07 x 10 -9

Fonte: Três S, 2022.



47

Tabela 4 - Resultados do ensaio de permeabilidade no mês de dezembro 2020.
Amostra ρd(g/cm³) Parâmetro B K20 Flexível (m/s) K20 Rígida (m/s)
Solo Puro 1,900 94% 1,25 x 10 -9 5,02 x 10 -10

Solo + 5% 1,766 92% 3,45 x 10 -9 1,37 x 10 -9

Solo + 8% 1,774 94% 4,64 x x 10 -10 2,92 x 10 -10

Fonte: Três S, 2022.

Outro fator positivo da localização do empreendimento, é sobre a saturação do

solo, o qual, a NBR 13.896/1996 considera favorável o local com uma zona não

saturada com espessura superior a 3,0 m. Como visto no tópico “Geotecnia”, foi

realizado sondagem SPT na área do empreendimento, com perfuração de 15 metros e,

não foi encontrado água, ou seja, sem saturação a mais de 3 metros, conforme NBR.

Desta forma, é possível concluir que o solo compactado da área do

empreendimento apresenta baixos valores de permeabilidade e não há presença de

aquífero subterrâneo (sem saturação no solo), com a aplicação da técnica de ensaio in

situ, consequência da composição do solo local. Assim, os resultados obtidos, são

inferiores a faixa permitida pela legislação vigente, favorecendo assim, a operação do

empreendimento. Portanto, conclui-se que a superfície do solo do qual representará o

fundo da vala para destinação dos resíduos sólidos não perigosos apresenta condições

naturais de preservação do meio subterrâneo.

5.1.8 Recursos Hídricos

Quanto ao cenário hidrográfico da região destaca-se a predominância de cursos

d’água intermitentes e efêmeros em detrimento de corpos d’água perenes, tal fato pode

ser atribuído, principalmente, ao clima e as condições geológicas do terreno encontrado

nesta região.

O município de Belém do Brejo do Cruz possui seu território inserido nos

domínios da Bacia Hidrográfica Piranhas.

A bacia hidrográfica do rio Piranhas tem uma área de drenagem de 43.683 km². O

rio principal, de domínio federal, nasce na Serra de Piancó, no Estado da Paraíba, quase

na divisa com Pernambuco, e deságua no mar, no litoral do Rio Grande do Norte,

próximo à cidade de Macau. A bacia localiza-se 60% no território da Paraíba e 40% no

Rio Grande do Norte, estando totalmente inserida no Semiárido nordestino.
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Quanto à presença de corpos hídricos superficiais, na ADA do empreendimento

não há presença destes, apenas nas áreas de influência. Na AID do empreendimento, na

porção sul e sudoeste possui 1 (um) rio intermitente. Já na AII, possuem 3 (três) rios

com regime intermitente e 10 (dez) de regime efêmero. Da mesma forma, quanto aos

corpos d’água (lagoa, açude, barramento), não foi encontrado nenhum tipo na ADA,

sendo registrado apenas na AID e AII.

Figura 28-Recursos hídricos superficiais registrados nas Áreas de Influência do empreendimento.

Fonte: Três S, 2022.

Quanto à hidrogeologia, considerando a classificação da CPRM (2005), o

município de Belém do Brejo do Cruz/PB está no aquífero denominado de

Embasamento Fraturado Indiferenciado. Esse aquífero constitui de rochas

fraturadas/diaclasadas do embasamento cristalino, incluindo litologias como gnaisses

(biotita-gnaisse, anfibólio-gnaisse, gnaisses quartzofeldspáticos), migmatitos,

micaxistos, filitos, granitoides pórfiros e equigranulares, quartzitos, metavulcânicas

(DINIZ FILHO & MORAIS FILHO, 2011).
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Ressalta-se que, na área do empreendimento são realizadas anualmente coletas

de águas superficiais para análise, o qual sendo 01 (um) ponto de coleta à montante e 01

(um) ponto de coleta à jusante ao empreendimento. Esse monitoramento vem sendo

realizado há mais de 13 (treze) anos.

5.1.9 Cavernas

Segundo o mapeamento do CECAV/ICMBIO (2012) e levantamentos de campo

realizados em vistoria, não há a ocorrência de cavidades naturais inseridas nos limites

das Áreas de Influência do empreendimento.

5.1.10 Sismicidades

Avaliações mais precisas devem levar em conta não somente dados dos sismos

conhecidos em tempos históricos como também de paleossismos identificáveis em

campo por métodos neotectônicos. Exemplos desse tipo de evento foram localizados em

diversas regiões do estado, como, por exemplo, em Afonso Bezerra, Parazinho e

Macaíba (NOGUEIRA, 2008).

5.2 MEIO BIÓTICO

5.2.1 Flora

A área do empreendimento é caracterizada por uma vegetação de Caatinga, xerófila,

de ecótipos e florística variados. Essa vegetação é formada em forma de mosaico e

constitui-se, especialmente, por espécies lenhosas e herbáceas, por cactáceas e por

bromeliáceas.

A avaliação florística foi realizada durante o mês de novembro de 2021 (estação

seca) e durante o mês de maio de 2022 (estação chuvosa), através da amostragem da

área poligonal do projeto, com a realização de parcelas na área diretamente afetada para

identificação de espécies e dos estratos de vegetação. Ao todo foram feitas 3 (três)

parcelas e 13 (treze) transectos para levantamento rápido de espécies e 4 (quatro) pontos
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amostrais de levantamento de imagem aérea, com a utilização de veículo aéreo não

tripulado.
Figura 29 - Mapa de pontos amostrais para o levantamento florístico.

Fonte: Três S, 2022

Ao todo foram identificadas 41 espécies nas ADA, AID, AII e reserva legal,

distribuídas em 30 famílias vegetais na primeira campanha e outras 29 espécies na

segunda campanha, totalizando 70 espécies. Por fim, as famílias mais representativas

foram Fabaceae (14 espécies), Convolvulaceae e Malvaceae (6 espécies cada), Poaceae

e Euphorbiaceae (5 espécies cada), Cactaceae (3 espécies) e Apocynaceae,

Anacardiaceae, Arecaceae, Cucurbitaceae e Passifloraceae (2 espécies cada). As demais

famílias tiveram apenas uma espécie representante. A distribuição da porcentagem de

representatividade pode ser vista no gráfico a seguir.

Figura 30-Demarcação das parcelas amostrais em campo.
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Fonte: Três S, 2022

Foram identificadas cinco espécies endêmicas (REFLORA, 2021), nenhuma

espécie rara, sendo as seguintes espécies endêmicas: Copernicia prunifera, Bromelia

laciniosa, Commiphora leptophloeos, Cereus jamacaru (A), Xiquexique gounellei (B),

Oxydectes sonderiana e Daphnopsis fasciculata. Nenhuma espécie vulnerável ou

ameaçada de extinção foi identificada no estudo.

5.2.2 Fauna

Para o levantamento faunístico foram realizadas duas campanhas, sendo a

primeira no período de seca, entre os dias 19 e 23 de novembro de 2021, e a segunda

campanha, entre os dias 03 e 07 de maio de 2022, durante o período chuvoso. As

campanhas foram realizadas em três áreas, sendo: 1) Área Diretamente Afetada (ADA),

que representa a área da poligonal onde está implantado o empreendimento; 2) Área de

Influência Direta (AID), que corresponde à área do entorno de 500 metros do

empreendimento, onde tem-se a ocorrência de impactos diretos no meio biológico

devido a operação; 3) Área de Influência Indireta (AII), que representa uma área de

1.500 metros de distância da poligonal do empreendimento

Ao todo, foram determinados 100 (cem) pontos amostrais para o levantamento

de fauna, sendo um total 21 (vinte e um) na ADA, 32 (trinta e dois) na AID e 46
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(quarenta e seis) na AII. Além disso, durante o deslocamento de um ponto para o outro,

também foram feitos registros ocasionais das espécies as quais eram visualizadas.

a) HERPETOFAUNA

Durante o levantamento, foram contabilizados 480 registros de indivíduos, sendo

127 indivíduos registrados no período seco e 353 durante a estação chuvosa. Dentre os

indivíduos registrados, o lagarto Tropidurus semitaeniatus obteve a maior abundância

(N=107), representando 22% dos registros. Esse lagarto apresenta hábitos saxícolas, ou

seja, são comumente encontrados forrageando e se refugiando em formações rochosas.

Dessa forma, explicando a maior abundância dessa espécie, já que os rochedos eram

comuns nas áreas de influência do empreendimento. A segunda maior abundância

observada foi da rãnzinha Pseudopaludicola pocoto (N=88, 18%), seguido da perereca

Dendropsophus nanus (N=65, 14%) (Figura 168). Os anfíbios além de serem registrados

por meio de busca ativa em sítios reprodutivos e armadilhas de queda, foram

contabilizados de forma auditiva, ou seja, a partir da emissão de suas vocalizações.

Figura 31-Tropidurus hispidus registrado na ADA
empreendimento.

Figura 32-Ecdise de Salvator merianae registrado a
partir do método de transecto na ADA.

Fonte: Três S, 2022

b) AVIFAUNA

Para o levantamento de avifauna foram realizadas duas campanhas de campo.

Durante a execução do levantamento, identificou-se 73 espécies, por meio da execução

de pontos de escuta, 17 espécies por registros ocasionais, 42 espécies por meio de
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referencial bibliográfico e entrevista, totalizando 132 espécies, distribuídas em 46

famílias e 21 ordens, as quais foram registradas para área de influência do

empreendimento.

Quanto a riqueza de espécies por família, a mais representativa na realização

das duas campanhas de campo foi a Tyrannidae (N=15) e Accipitridae com 11 espécies

descritas para a área de influência do empreendimento, seguida pelas famílias Anatidae,

Ardeidae, Columbidae, Thraupidae, Icteridae, Thamnophilidae, Cuculidae, Cathartidae,

Falconidae, Furnariidae, Rhynchocyclidae, Strigidae, Trochilidae, Charadriidae

Hirundinidae, Picidae, Podicipedidae, Psittacidae, Rallidae, Troglodytidae, Vireonidae,

Alcedinidae e Turdidae.

Figura 33 - Heterospizias meridionalis (2ª
Campanha - UTM 24 M 661594m E, 661594m S).

Figura 34 - Tigrisoma lineatum (2ª Campanha -
UTM 24 M 661553m E, 9313340 m S).

Fonte: Três S, 2022.

c) MASTOFAUNA

Durante o levantamento de campo, foram registradas 27 espécies de mamíferos,

sendo 6 espécies exóticas e 21 espécies nativas. Além disso, por meio de levantamento

bibliográfico, e por entrevistas com a população local, foram citadas mais oito espécies

com ocorrência para a área de influência do empreendimento. Sendo assim, ao todo,

foram identificadas 35 espécies deste táxon, distribuídas em 8 ordens e 18 famílias.

Figura 35 - Euphractus sexcinctus encontrado na AII
do empreendimento durante a 1ª campanha.

Figura 36 - Callithrix jacchus registrado durante
busca ativa na AII do empreendimento 1ª
campanha.
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Fonte: Três S, 2022.

d) ENTOMOFAUNA

O monitoramento foi realizado no mês de novembro, durante o período de

estiagem, o que contribuiu para um baixo número de indivíduos coletados. No total,

foram coletados 139 indivíduos. A abundância dos táxons identificados e o local de

amostragem são apresentados na tabela a seguir. Foram amostradas dez ordens da classe

Insecta na área estudada, sendo que atualmente existem descritas aproximadamente 30

ordens desta classe no mundo (Gillott, 2005). As ordens amostradas foram Blattodea

(baratas), Coleoptera (besouros), Diptera (moscas mosquitos), Hemiptera (cigarras,

percevejos), Hymenoptera (formigas, abelhas, vespas), Isoptera (cupins), Lepidoptera

(borboletas), Odonata (libélulas), Orthoptera (grilos, gafanhotos), e Thysanura (traças).

Ressalta-se que, três ordens da classe Insecta foram predominantes e

apresentaram maior frequência na área. A ordem que registrou maior frequência foi

Coleoptera com 48.92 % seguido da ordem Hymenoptera com 22.30% e Isoptera que

foram registrados 10.79%. As demais ordens apresentaram frequência inferior a 10%.

Figura 37 - Apis mellifera ligustica (Abelha Italiana). Figura 38 – Orthoptera
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Fonte: Três S, 2022

e) ICTIOFAUNA

A área do estudo se encontra inserida na bacia hidrográfica do Rio Pinharas-Açu.

Para essa bacia, em seu trabalho, Silva et al. (2014) registrou 35 espécies. Já através de

entrevistas com comerciantes e moradores locais, bem como através do trabalho de

campo realizado nos açudes presentes na região do presente estudo, foram registradas 8

espécies de peixes, distribuídos em 7 famílias.

Figura 39-Hoplias malabaricus registrado por meio
de rede de espera em um açude, na AII do
empreendimento.

Figura 40- Oreochromis niloticus registrado por
meio de rede de espera na AII do empreendimento.

Fonte: Três S, 2022.

f) ZOOBENTOS
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De acordo com a coleta de dados realizada na área, foram registrados sete táxons

de macroinvertebrados bentônicos, sendo eles: Planorbidae (Gastropoda);

Ceratopogonidae (Diptera, Hexapoda); Chironomidae (Diptera, Hexapoda); Elmidae

(Coleoptera, Hexapoda); Conchostraca (Branchiopoda, Crustacea); Ostracoda

(Ostracoda, Crustacea) e Hydracarina (Chelicetara).

g) FITOPLÂNCTONS

No levantamento de campo foram registrados 46 taxóns distribuídos em seis

classes. Além disso, a partir da coleta de água realizada no açude presente na AID do

empreendimento, foi possível registrar três espécies, sendo duas espécies de

diatomáceas (Navícula sp. e Nitzschia sp) e uma espécie de cianofícea (Oscillatória sp.),

durante a primeira campanha. Na segunda campanha, foram registradas 9 espécies,

sendo 5 diatomáceas (Navícula sp., Nitzschia sp, Pinnularia sp., Synedra sp. e

Hydrosera sp.), duas espécies de cianofíceas (Microcystis sp. e Aphanothece sp.) e duas

Zygnemafíceas (Cosmarium sp. e Desmidium sp.).

h) ZOOPLÂNCTONS

Durante a primeira campanha, os copépodos foram classificados como muito

abundantes, enquanto os cirripédios e larvas de crustáceos aparecem como pouco

abundantes, em que 60% da abundância total era formada por Copépodos, com 21

org/m³, enquanto os Cirripédios e larvas de Crustáceos representaram 20% da

abundância total cada, com 7 org/m³, registrados na amostra. Sendo assim, ao todo

foram coletados 35 org/m³.

Já durante a segunda campanha, os rotíferos foram classificados como muito

abundantes, enquanto Nauplius de Copépodos e Larva de Crustáceos foram

classificados como pouco abundantes e Copépodos e Microciliados, como raros. Os

rotíferos representaram 58,76% da amostra com 57 org/m³, seguidos de Nauplius de

Copépodos, que representaram 23,71% com 23 org/m³ e Larva de Crustáceos, que

representaram 11,35% com 11 org/m³. Enquanto Copépodos e Microciliados
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representaram 3,09% com 3 org/m³ cada. Sendo assim, ao todo foram coletados 97

org/m³, durante a segunda campanha. Enquanto que ao todo foram coletados 132 org/m³.

5.2.3 Meio Sócioeconômico

a) ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS DA ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA

A população total domiciliada no município de Belém do Brejo do Cruz é de 7.143

habitantes, no ano de 2010, e corresponde a A.I.I. A maior parte da população do

município reside na zona urbana, cerca de 74% e 26% na zona rural, provavelmente

devido a disponibilidade de serviços estarem localizados na zona urbana.

A distribuição por gênero da população residente na AII possui a seguinte

configuração: 3.607 habitantes (50,5%) são do sexo masculino e 3.536 habitantes

(49,5%) são do sexo feminino.

A pirâmide demográfica da área de influência indireta do empreendimento

demonstra que a composição populacional é majoritariamente jovem, em idade

economicamente ativa e com uma distribuição relativamente similar entre homens e

mulheres.
Figura 41- Faixa etária da população por sexo em Belém do Brejo do Cruz/PB no ano 2010.

Fonte: Três S, 2022.

b) SAÚDE
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Em 2021, o município possuia 17 estabelecimentos de saúde, tendo a

predominância das UBS’s com 6 estabelecimentos. Na AID do empreendimento, não

existem estabelecimentos de saúde

Figura 42 - Unidade Básica de Saúde em Belém do Brejo do Cruz-PB.

Fonte: Três S, 2022.

c) EDUCAÇÃO

Podemos observar na tabela acima, que no ano de 2010 havia em Belém do

Brejo do Cruz um total de 30 escolas, sendo estas, 16 de ensino fundamental, 13 infantil

e 1 ensino médio. No ano de 2020, houve queda nos ensinos fundamental e infantil,

sendo 10 e 9 escolas, respectivamente. Permanecendo apenas uma escola de ensino

médio. É possível constatar que em 2020 ocorreu diminuição no número total de escolas,

com queda significativa nos ensinos fundamental e infantil.

Tabela 5 - Número de escolas no município em apreço.
Número de escolas por
nível de educação

Belém do Brejo do Cruz
2010 % 2020 %

Ensino Infantil 13 43,3% 9 45,0%
Ensino Fundamental 16 53,3% 10 50,0%

Ensino Médio 1 3,3% 1 5,0%
Total 30 100% 20 100%
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Fonte: Três S, 2022.

Figura 43-E.E.E.F.M Américo Maia. Figura 44- E.C.E.E.F.M Nossa Senhora da
Conceição.

Fonte: Três S, 2022.

d) SEGURANÇA SOCIAL

A segurança social do Município é efetuada de forma regionalizada pela Polícia

Militar do Estado da Paraíba, sendo composta por um posto da polícia militar, que é

responsável pela segurança pública para combate ao crime, com uso de viaturas para

realizar o patrulhamento.

Não foi levantado no estudo a presença de uma delegacia ou posto da polícia

civil, o município ainda não tem sistema prisional, sendo os detentos encaminhados

para Picuí/PB. A população não conta com Unidade do Corpo de Bombeiro.

e) HABITAÇÃO

Ao analisar os dados abaixo é notado que no ano 2010, a maioria das residências

do município estão situadas na zona urbana, no qual a composição dessas é

predominantemente formada com revestimento de alvenaria.

Tabela 6- Composição das residências em Belém do Brejo do Cruz.

Tipos de revestimentos das residências
Belém do Brejo do Cruz

2010



60

Alvenaria com revestimento 1676

URBANA 1469Alvenaria sem revestimento 184

Taipa revestida 20

Taipa não revestida 84

RURAL 494Taipa revestida 0

Taipa não revestida 0

Total 1964 1963

Fonte: Três S, 2022.

f) ABASTECIMENTO D’ÁGUA

Na tabela a seguir constam as formas de abastecimento nos domicílios dos

municípios em análise, nos anos de 2000 e 2010, conforme censos, sendo o ano 2000

obtido no DATASUS (2010) e 2010 no IBGE (2010).

Tabela 7- Formas de Abastecimento de água em Belém do Brejo do Cruz.

Formas de abastecimento Água

Belém do Brejo do

Cruz

2000 2010

Rede geral

Canalizada em pelo menos um cômodo 504 -

Canalizada só na propriedade ou terreno 273 -

Sem informação de canalização - 1.402

Poço ou nascente (na propriedade)

Canalizada em pelo menos um cômodo 8 -

Sem canalização interna 188 -

Canalizada só na propriedade ou terreno 4 -

Não canalizada 184 -

Sem informação de canalização - 61

Outra forma

Canalizada em pelo menos um cômodo 6 -

Sem canalização interna 674 -

Canalizada só na propriedade ou terreno 7 -

Não canalizada 667 -

Sem informação de canalização - 503

Poço ou nascente fora da propriedade - 50
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Carro-pipa - 11

Água da chuva armazenada em cisterna - 51

Água da chuva armazenada de outra forma - 9

Rio, açude, lago ou igarapé - 321

Outra - 61

Fonte: Três S, 2022.

Figura 45 - caixas d'água" de poços
abastecedores de água do município.

Figura 46-Escritório regional da CAGEPA
localizada no centro urbano do município de Belém
do Brejo do Cruz (AII).

Fonte: Três S, 2022.

g) ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Na tabela abaixo visualizam-se a quantificação das formas de esgotamento

sanitário das residências no município de Belém do Brejo do Cruz, conforme dados dos

censos 2000 e 2010 do IBGE (2010).

Tabela 8 - Formas de esgotamento sanitário em Belém do Brejo do Cruz-PB.

Formas de esgotamento sanitário
Belém do Brejo do Cruz

2000 % 2010 %

Rede geral de esgoto ou pluvial 425 25,7% 864 43,9%

Fossa séptica 5 0,3% 247 12,6%

Fossa rudimentar 472 28,6% 368 18,7%

Vala 26 1,6% 122 6,2%

Rio, lago ou mar - - 6 0,3%

Outro escoadouro 50 3,0% 60 3,1%
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Não tem instalação sanitária 675 40,8% 299 15,2%

Total 1.653 100% 1.966 100%

Fonte: Três S, 2022.

h) DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS

Durante a visita técnica ao município, não foram observados sistemas de

drenagem de águas pluviais, e segundo informações de moradores dos núcleos urbanos,

o recurso para implantação do sistema está na fase de planejamento, realidade existente

em vários municípios da região nordeste e do Brasil.

i) LAZER E CULTURA

Quanto às infraestruturas de lazer presentes no município em estudo, estas

situam-se na sua maioria em zona urbana, mais precisamente na sede municipal,

conforme registro abaixo.

Figura 47-Ginásio poliesportivo no município de Belém do Brejo do Cruz-PB.

Fonte: Três S, 2022.

j) ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO – IDH

O cálculo do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) considera

três dimensões: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 a 1 e quanto mais

perto de 1 maior o desenvolvimento. O IDHM médio da AII, em 2000, era de 0,423 e
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em 2010 de 0,578, todos situados na faixa de Desenvolvimento Humano Baixo (IDHM

ente 0,500 e 0,599).

Tabela 9 - IDH e seus componentes para o município de Belém do Brejo do Cruz, nos anos de 2000 e
2010.

IDHM e componentes segundo censos
Belém do Brejo do Cruz

2000 2010

IDHM 0,423 0,578

IDHM Educação 0,25 0,451

% de 18 anos ou mais de idade com ensino fundamental

completo
16,4 28,84

% de 4 a 5 anos na escola 48,43 82,96

% de 11 a 13 anos de idade nos anos finais do ensino

fundamental ou com ensino fundamental completo
29,93 77,48

% de 15 a 17 anos de idade com ensino fundamental

completo
18,75 28,72

% de 18 a 20 anos de idade com ensino médio completo 4,09 27,99

IDHM Longevidade 0,661 0,779

Esperança de vida ao nascer 64,64 71,72

IDHM Renda 0,459 0,55

Renda per capita 138,93 245,71
Fonte: Três S, 2022.

k) ASPECTOS HISTÓRICO, CULTURAL, ARQUEOLÓGICO E

ESPELEOLÓGICO

No município de Belém do Brejo do Cruz/PB não existe prédios e monumentos

tombados ou patrimônio da cultura. Porém, por meio de visitas in loco e entrevistas com

a população local, existe um Casarão, denominado de “O Sobrado”, localizado próximo

ao sítio urbano.
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Figura 48 - Casarão “O Sobrado” localizado nas terras do Sr. Benício Maia, próximo ao sítio
urbano de Belém do Brejo do Cruz/PB.

Fonte: Três S, 2022.

No que concerne à existência de quilombolas, o 4º do art. 3º do Decreto nº

4.887, de 20/01/2022, reserva à Fundação Cultural Palmares – FCP, a competência pela

emissão de certidão às comunidades quilombolas e sua inscrição em cadastro geral.

Onde não foram localizados tais no município em análise.

Quanto ao patrimônio arqueológico, ao realizar levantamento no Cadastro

Nacional de Sítios Arqueológicos (CNSA) do Instituto de Pesquisa Histórica e

Arqueológica Nacional (IPHAN) visualizou-se que no município de Belém do Brejo do

Cruz não foram levantados.

Referente ao patrimônio espeleológico, o município em análise, situa-se em

região com baixo potencial para a ocorrência de cavidades naturais, sendo baseado no

estudo produzido por CRUZ (2007), componente do Centro de Cavernas do IBAMA

(CECAV) - grupo que realiza levantamento das cavidades naturais subterrâneas

existentes no Estado do Paraíba desde 1999, visando diagnosticar e orientar o uso e a

ocupação do solo nas áreas de tais cavidades.

l) ESTRUTURA VIÁRIA

A infraestrutura viária do município analisado é composta por ruas

pavimentadas na zona urbana e carroçável na zona rural. E para acessar o
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empreendimento partindo da sede municipal, utiliza-se a rodovia estadual PB-293, que é

uma via pavimentada e com boas condições para tráfego.

m) COMUNICAÇÃO

Os principais meios de comunicação são: a agência dos correios, Sinal de

Televisão, sinal de Rádio (FM e AM), internet e celular (operadora claro), pois não há

terminais telefônicos em funcionamento e jornal. Na AID não há agências de correios.

n) PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB)

O município de Belém do Brejo do Cruz obteve o PIB per capita em 2019 de

R$ 9.302,20, ocupando a 135º no ranking estadual, dividido da seguinte forma: setor

administrativo R$ 40.100,10 (administração pública, defesa, educação e saúde pública e

seguridade social), agropecuária R$ 17.222,23 e indústria R$ 5.788,76. Dessa forma,

em Belém do Brejo do Cruz, o Produto Interno Bruto se concentra nas atividades do

setor administrativo, seguida pelas atividades no setor de agropecuária e, por último, nas

atividades dos serviços e industriais.

o) USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Toda a Área de Influência Direta do Empreendimento está inserida nas Zonas Rurais

do Município de Belém do Brejo do Cruz, conforme classificação dos setores censitários.

Não foram identificadas áreas de expansão urbana, empreendimentos imobiliários,

assentamentos, zoneamentos especiais nem de domínio público. A residência mais

próxima está localizada a cerca de 300 m do empreendimento, a comunidade Tapera é a

mais próxima, cerca de 2 km e a sede municipal está a 3 km do empreendimento. O

acesso ao empreendimento se dá por meio de via pavimentada pela rodovia estadual

PB-293. O mapa a seguir apresenta os demais núcleos urbanos próximos.

Figura 49-Mapa de Uso e Ocupação do solo do empreendimento.
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Fonte: Três S, 2022.

6. IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

6.1. METODOLOGIA APLICADA

Neste estudo, os impactos ambientais foram identificados por meio de análise dos

dados técnicos do projeto e do diagnóstico ambiental da área, levando em conta a

operação do empreendimento, constituindo, assim, uma listagem controle e uma matriz

de interação de impactos, na qual estão correlacionadas as atividades potencialmente

geradoras de impactos e as características ambientais das áreas de influência do projeto.

A metodologia empregada foi desenvolvida na busca da melhor forma de

identificação e avaliação de impactos decorrentes da operação do empreendimento,

considerando sempre a relação causa/efeito. A partir da discussão interdisciplinar das

ações do empreendimento e do diagnóstico ambiental, assim como das áreas de

influência, estabeleceu-se a metodologia para identificação e classificação dos impactos,

utilizando-se como instrumentos básicos a junção do método ad Hoc, Checklist e

Matrizes de Interação.



67

O método de Matrizes de interação é utilizado para relacionar as diversas ações do

projeto aos fatores ambientais, em que podem ser introduzidas variáveis temporais e

parâmetros que permitem a valorização dos impactos (PIMENTEL & PIRES, 1992).

Com esse método é possível verificar os efeitos secundários e a interdependência entre

os fatores ambientais.

A partir da diferenciação dos aspectos e impactos ambientais foi realizada a

avaliação dos impactos ambientais de acordo com os atributos qualitativos-quantitativos

dos impactos, adaptado de SANCHEZ (2020) e BARBOSA (2019), o qual estabelecem

que os impactos do empreendimento sobre o meio ambiente devem ser caracterizados,

no mínimo, quanto ao Caráter (positivo ou negativo), à Ordem (diretos ou indiretos),

à escala (local ou regional), à duração (temporários, permanentes ou cíclicos), o

Tempo de Incidência( imediato, médio, longo), Cumulatividade (cumulativo, não-

cumulativo, indutor, induzido e sinérgico), Severidade (reversibilidade e

magnitude) e Frequência/Probabilidade e à Significância (baixa, média ou alta).

Para a escolha dos atributos que definem a Significância, este estudo,

baseou-se no Decreto nº 6.848/2009 (BRASIL, 2009), que regulamenta o cálculo do

grau de impactos de um empreendimento, a partir dos atributos para as

Significância dos impactos: temporalidade, reversibilidade, magnitude e

abrangência, com suas respectivas valorações.

Assim, considerou-se a Duração, Severidade (magnitude e reversibilidade) e a

Frequência (F)/Probabilidade (P) para a definição do grau de Significância de cada

impacto ambiental.

Quadro 2 - Valores objetivos dos atributos da variável e classificação da importância.

Avaliação da Significância dos Impactos

Significância Baixa Duração + Severidade + Frequência/ Probabilidade até 5

Significância Média
Duração + Severidade + Frequência/ Probabilidade >

5 a ≤ 10

Significância Alta
Duração + Severidade + Frequência/ Probabilidade >

10 a ≤ 15
Fonte: Três S, 2022.
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6.1.1 Atributos e parâmetros utilizados para a análise dos impactos ambientais por

meio da matriz de interação

A descrição dos atributos e parâmetros da avaliação dos impactos ambientais,

considerando as áreas de influência do empreendimento, obedecem a normas pré-

estabelecidas, tendo como base uma técnica fundamentada nos sistemas abertos e na

relação causa-efeito.

Na metodologia de avaliação dos impactos ambientais foram definidas

características ou atributos quali-quantitativos utilizados na interação entre os aspectos

ambientais e os fatores/componentes socioambientais afetados. A definição dos

atributos e parâmetros foi baseada no grau de influência dos impactos na região do

empreendimento. Ao final, foram adotados 8 atributos e 25 parâmetros.

Os atributos quali-quantitativos utilizados nesse estudo para avaliação dos

impactos são os seguintes:

Tabela 10 - Tabela de atributos quali-quantitativos utilizados na avaliação de impactos.
Atributos Parâmetros

Caráter

Positivo
(Pos)

Resultam em efeitos positivos sobre os fatores ou
parâmetros ambientais.

Negativo
(Neg)

Resultam em efeitos negativos sobre os fatores ou
parâmetros ambientais, ou seja, em prejuízo da
qualidade ambiental.

Ordem

Direto (Dir)
Resultante de uma simples e direta relação de causa
(fator gerador de impacto) e efeito (impacto ambiental).
Também chamado de impacto de primeira ordem.

Indireto
(Ind)

Resultado de uma reação secundária em relação à
intervenção, ou quando faz parte de uma cadeia de
reações, ou seja, impacto de segunda ou terceira ordem.

Escala

Local (L)
Aquilo que se restringem aos limites das áreas de
intervenção do empreendimento (ADA) e/ou suas
imediações, na AID.

Regional
(R)

Impacto que apresenta uma distribuição territorial mais
abrangente, quando o impacto se manifesta além da ADA
e das imediações da AID, atingindo a AII.

Tempo de Incidência

Imediata
(Imd)

Quando a neutralização do impacto ocorre
imediatamente após o final da ação.

Média
(Med)

Quando da necessidade de decorrer razoável período de
tempo para a dissolução do impacto.

Longa (Lon) Quando após a conclusão da ação geradora do impacto,
este permanece por longo período.

Cumulatividade
Não-

cumulativo

Nos casos em que impacto não acumula no tempo ou no
espaço; não induz ou potencializa nenhum outro
impacto; não é induzido ou potencializado por nenhum
outro impacto; não apresenta interação de qualquer
natureza com outro(s) impacto(s); e não representa
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incremento em ações passadas, presentes e
razoavelmente previsíveis no futuro (EUROPEAN
COMISSION, 2001).

Cumulativo

Nos casos em que o impacto incide sobre um fator
ambiental que seja afetado por outro(s) impacto(s) de
forma que haja relevante cumulatividade espacial e/ou
temporal nos efeitos sobre o fator ambiental em
questão.

Indutor Nos casos que a ocorrência do impacto induz a
ocorrência de outro(s) impacto(s).

Induzido Nos casos em que a ocorrência do impacto seja induzida
por outro impacto.

Sinérgico
Nos casos em há potencialização nos efeitos de um ou
mais impactos em decorrência da interação espacial e/ou
temporal entre estes.

Duração

Temporário
(T)

Se manifesta durante uma ou mais fases do
empreendimento, e que cessam quando a ação geradora
também cessar

Cíclico (C)
Representam alterações que normalmente estão
relacionadas a atividades que ocorrem de forma
intermitente nas diferentes etapas do empreendimento.

Permanent
e (P)

Representa alteração definitiva no meio, ou seja, uma
vez realizada a intervenção, os efeitos não param de se
manifestar num horizonte temporal conhecido.

Severidade

Indica os impactos
ambientais segundo o
grau de Magnitude e

Reversibilidade.

Mínima Impacto ambiental desprezível e reversível no local da
ocorrência.

Baixa Impacto ambiental de baixa magnitude e reversível na
área de influência (L) com ações imediatas a curto prazo.

Média

Impacto ambiental considerável (média magnitude) e
reversível além da área de influência (R) com ações
mitigadoras a médio prazo.

Alta

Impacto ambiental de grande magnitude e extensão com
consequência reversíveis (R), necessitando grandes ações
mitigadoras a longo prazo.

Muito Alta

Impacto ambiental de grande magnitude ou extensão
com consequência irreversíveis (R), mesmo com ações
mitigadoras a longo prazo.

Frequência
(F)/Probabilidade (P)

Indica uma pontuação de
frequência, associada à
probabilidade de sua
ocorrência.

Baixa
Pode ocorrer poucas vezes ou improvável de ocorrer com
poucos efeitos.

Média
Pode ocorrer algumas vezes ou com possibilidade de
ocorrer.

Alta Pode ocorrer várias vezes ou com certeza que ocorra.

Fonte: Três S, 2022.

6.2 ANÁLISE DO PROJETO
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É importante salientar que, no caso do empreendimento em análise, o qual se

encontra em operação, a avaliação de impactos levou em consideração os dados dos

monitoramentos, que vêm sendo realizado ao longo dos anos, fato que corrobora o

funcionamento do aterro com níveis de segurança já mensurados e controlados. Assim,

a análise e valoração dos impactos embasada nessas informações, possibilitou observar

a concretização, a ausência e o nível dos efeitos dos impactos do empreendimento ao

meio (biofísico e social) de forma fidedigna.

Vale também ressaltar que essa análise tem como base de informações o

conhecimento da região, expresso no Diagnóstico Ambiental e pelo memórial descritivo

de implantação do projeto.

A partir dessa projeção, a mesma equipe teve condições de selecionar todas as

atividades relacionadas ao empreendimento que apresentam, ou podem apresentar

significativo potencial de alteração ambiental.

6.3 LISTAGEM DE CONTROLE DOS IMPACTOS

Na Listagem Controle dos impactos ambientais estão todas as possibilidades de

impactos para o referido empreendimento, durante a operação, conforme os seguintes

autores (TANCREDO et al., 2011; ORMOND, 2004 e COSTA-JÚNIOR, 2013).

As células do quadro que estão marcadas com [X] significam que esses impactos

poderão ocorrer no caso específico do empreendimento em estudo, e serão inseridos na

matriz de interação deste capítulo.

Tabela 11 - Listagem Controle - Ações de empreendimentos do tipo Aterro Sanitário e Industrial.
AÇÕES DO EMPREENDIMENTO - OPERAÇÃO Meio afetado

1. Atividades de Operação
Físic

o

Biótic

o

Socioeconômic

o

✔ Geração de emprego e renda (+) X

✔ Aumento do tráfego local de veículos (-) X X

✔ Aquecimento cadeia produtiva e Dinamização da
economia (+)

X

✔ Alteração na valorização imobiliária (-) X

✔ Geração de resíduos e efluentes domésticos (-) X

✔ Infiltração no solo de percolados/chorume por
deficiências na impermeabilização ou vazamentos
acidentais (-)

X
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✔ Emissão de gases provenientes da decomposição dos
resíduos pelo sistema de drenos (-)

X X X

✔ Aumento da disponibilidade de recursos, tais como
alimento, água e abrigo (-)

X

✔ Geração e Emanação de substâncias odoríferas pela
decomposição dos resíduos (-)

X

✔ Empilhamento dos resíduos por compactação formando
maciço com grandes alturas e taludes de corte dos diques
instalados (-)

X X

✔ Emissão de gases e material particulado provenientes da
queima dos resíduos (-)

X X

✔ Aumento da vida útil para destinação adequada de
resíduos sólidos e efluentes (+)

X X X

✔ Eliminação de áreas inapropriadas para disposição de
Resíduos (lixões) (+)

X X X

✔ Alteração da paisagem (-) X X

(+) impacto positivo; (-) impacto negativo.
Fonte: Três S, 2022.

Na Avaliação dos Impactos Ambientais, a construção da matriz desenvolveu-se

considerando os aspectos ambientais, a partir das ações impactantes, e,

consequentemente, os impactos ambientais sofridos em cada meio analisado. Em

seguida, cada cruzamento proposto pela matriz foi ponderado quanto duração,

severidade e Frequência (F)/Probabilidade (P). O sinal para a importância será +

(positivo) ou - (negativo), a depender do atributo caráter das ações impactantes. Isso

estará devidamente identificado na matriz.

Quadro 3 -Ponderação dos valores (pesos) para o atributo Significância.

Significância (1 a 15)= Duração+Severidade+ Frequência
(F)/Probabilidade (P)

Duração Severidade Frequência
(F)/Probabilidade (P)

Temporário (T) (1) Mínima (1) Baixa (1)
Cíclico (C) (3) Baixa (2) Média (3)

Permanente (5) Média (3) Alta (5)
- Alta (4) -
- Muito Alta (5) -

Fonte: Três S, 2022.
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6.4 MATRIZES DE QUALIFICAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

DETECTADOS

Uma vez efetuados os cruzamentos entre as Ações do empreendimento e os

Fatores Ambientais, durante a operação, resultou na detecção de 20 (vinte) impactos

ambientais, sendo 06 positivos (30%) e 14 negativos (70%). Com base nas descrições

desses impactos, foram elaboradas Matrizes de Qualificação dos Impactos Ambientais

detectados, por fase do empreendimento.

Quando analisado os impactos ambientais relacionando-os com cada meio,

verifica-se 10 no meio físico, 04 no meio biótico e 15 no meio antrópico. Quanto ao

atributo Ordem, foram encontrados 14 diretos e 06 Indiretos. Em relação ao atributo

Escala, eles se distribuem em 08 local e 12 regional. No atributo Tempo de Incidência

estão distribuídos em 00 Imediata, 07 Média e 13 Longa. No atributo Duração os

impactos se distribuem em 1 Temporário, 05 Cíclico e 14 Permanente. No que

concerne ao atributo Severidade estão distribuídos em 01 Mínima, 03 Baixa, 04 Média,

06 Alta e 06 Muito Alta. O atributo Frequência (F)/Probabilidade (P) demonstrou um

total de 04 Baixa, 06 Média e 09 Alta.

Gráfico 2- Resultado dos Impactos Ambientais por meio.

Fonte: Três S, 2022.
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O resultado do atributo Significância demonstrou que dos 20 impactos gerados,

02 são negativos e de baixa significância, 04 são negativos e de média significância e

dos 14 de alta significância, 8 são negativos e 6 positivos.
Gráfico 3- Resultado da Significância.

Fonte: Três S, 2022.
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Quadro 4 -Matriz de impactos ambientais do empreendimento na fase de operação do empreendimento.

OPERAÇÃO

Cód. Qualificação
dos Impactos

Meio afetado
Caráter Ordem Escala Duração Tempo de

Incidência Cumulatividade Severidade Frequência
(F)/Probabilidade (P) Significância

MF MB MS

Aquisição de mão de obra

01 Incremento da
renda familiar X Xx Pos Dir L

P

(5)
Lon

Cumulativo/Induzido

/indutor/sinérgico

Média

(4)

Alta

(5)
Alta

Área Administrativa

02
Contaminação do

solo xx Neg Dir L
T

(1)
Med

Cumulativo
/Indutor
/Sinérgico

Mínima

(1)

Baixa

(1)
Baixa

Diques de armazenamento temporário e disposição final

03

Contaminação
das águas
subterrâneas xx Neg Dir L

P

(5)
Lon

Cumulativo/Induzido
/Indutor
/Sinérgico

Muito Alta

(3)

Baixa

(1)
Média

04 Contaminação do
solo xx Neg Dir L

P

(5)
Lon

Cumulativo
/Indutor
/Sinérgico

Média

(3)

Média

(3)
Alta

05

Danos ambientais,
a integridade
física/saúde em
caso de explosões

e incêndios

xx xx xx Neg Ind L
P

(5)
Lon

Cumulativo/Induzido
/Indutor
/Sinérgico

Muito Alta

(5)

Média

(3)
Alta

06
Alteração da
qualidade do ar xx x Neg Dir L

C

(2)
Lon

Não-Cumulativo/Indutor
/Sinérgico

Alta

(4)

Alta

(5)
Alta

07

Danos à saúde
pública
devido à

presença/prolifera
xx Neg Dir R

P

(5)
Lon

Cumulativo/Induzido
/Indutor
/Sinérgico

Baixa

(2)

Baixa

(1)
Média
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OPERAÇÃO

Cód. Qualificação
dos Impactos

Meio afetado
Caráter Ordem Escala Duração Tempo de

Incidência Cumulatividade Severidade Frequência
(F)/Probabilidade (P) Significância

MF MB MS
ção de vetores

08

Incômodo a
população pelo

odor x xx Neg Dir R
(C)

(3)
Lon

Cumulativo/Induzido
/Indutor
/Sinérgico

Baixa

(2)

Baixa

(1)
Baixa

09
Instabilização
geotécnica xx xx Neg Ind L

P

(5)
Med Não-Cumulativo Alta

(4)

Média

(3)
Alta

Galpão de Incineração

11
Alteração da

qualidade do ar xx Neg Dir R
C

(3)
Med

Não-
Cumulativo/Indutor

Alta

(4)

Média

(3)
Média

12

Incômodo a
População pela

fumaça x xx Neg Dir R
C

(3)
Med

Não -Cumulativo
/Indutor
/Sinérgico

Média

(3)

Média

(3)
Média

Aumento da capacidade de recebimento de resíduos

13

Aumento da
oferta de locais
apropriados para a
destinação/disposi
çãoadequada de
resíduos sólidos e
efluentes

Xx xx xx Pos Ind R
P

(5)
Lon

Não-
Cumulativo/Induzido

/Indutor

Muito Alta

(5)

Alta

(5)
Alta

14

Melhoria dos
padrões de
qualidade
ambiental e saúde
pública

Xx Xx xx Pos Ind R
P

(5)
Lon

Não-
Cumulativo/Induzido

/Indutor

Muito Alta

(5)

Alta

(5)
Alta

Operacionalização do aterro

15

Acidentes de
percurso com
colaboradores e
indivíduos da

xx xx Neg Dir R
C

(3)
Lon

Não-Cumulativo
/Indutor/Sinérgico

Muito Alta

(5)

Alta

(5)
Alta
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OPERAÇÃO

Cód. Qualificação
dos Impactos

Meio afetado
Caráter Ordem Escala Duração Tempo de

Incidência Cumulatividade Severidade Frequência
(F)/Probabilidade (P) Significância

MF MB MS
fauna

16

Interferências na
infraestrutura
viária e no
tráfego

X xx Neg Dir R
P

(5)
Lon Não-Cumulativo Alta

(4)

Alta

(5)
Alta

17

Alteração da
dinâmica

econômica pela
demanda serviços
locais e regionais

xx Pos Ind R
P

(5)
Med

Cumulativo/Induzido
/Indutor
/Sinérgico

Alta

(4)

Alta

(5)
Alta

18
Maior circulação

de moeda xx Pos Ind R
P

(5)
Med

Cumulativo/Induzido
/Indutor
/Sinérgico

Alta

(4)

Alta

(5)
Alta

19

Aumento da
arrecadação
pública por

pagamentos de
impostos

municipais e
estaduais

xx Pos Dir R
P

(5)
Lon

Cumulativo/Induzido
/Indutor
/Sinérgico

Muito Alta

(5)

Alta

(5)
Alta

20

Perdas
financeiras pela
desvalorização de

terras
xx Neg Dir R

P

(5)
Lon

Cumulativo/Induzido
/Indutor
/Sinérgico

Média

(3)

Média

(3)
Alta

21
Alteração na
Paisagem xx x xx Neg Dir L

P

(5)
Med Não-Cumulativo

Baixa

(2)

Baixa

(1)
Alta
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6.5 ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

A identificação dos impactos ambientais foi elaborada após a identificação das

interações das atividades do Empreendimento com os Componentes Ambientais dos três

meios analisados. A seguir, a lista dos Impactos Identificados com suas descrições e

avaliações.

Quadro 5 - Impactos Identificados na Avaliação.
Impacto 01: Incremento da renda familiar

Caráter:
Positivo

Aspecto ambiental: Geração de emprego

Meio:
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição

O empreendimento em sua fase de funcionamento possui 10 colaboradores
contratados, que de certa forma, contribui no aumento do poder aquisitivo e resultando em
melhoria das condições econômicas e sociais dos empregados e dos seus familiares. Por
sua vez o aumento do poder de compra, gera dinamismo no mercado local, posto que haja
maior circulação de moeda. Os benefícios da geração de emprego e renda poderão
intensificar o comércio e o serviço locais, como por exemplo, favorecendo toda a cadeia
ligada ao comércio de materiais específicos nessa região, além de restaurantes, bares,
pousadas etc.

Impacto 02: Contaminação do solo

Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Geração de resíduos e efluentes domésticos

Meio:
Físico

Fase: Operação

Descrição

Este impacto está associado à geração dos resíduos sólidos e efluentes na operação
do empreendimento oriundos da área administrativa do empreendimento.

Basicamente, serão gerados resíduos orgânicos, plásticos, vidros, e embalagens em
geral. Os resíduos sanitários serão gerados nas áreas do empreendimento são
constituídos por papel sanitário. O banheiro do setor administrativo possui tratamento
primário de esgoto doméstico do tipo fossa séptica.

O impacto é considerado de baixo risco pelas características de baixa permeabilidade
do solo, e tendo em vista que o prédio possuir banheiros com sistema de tratamento e uma
gestão adequada dos resíduos, e inclusive, o baixo volume de efluentes e resíduos
gerados.

Impacto 03: Contaminação das águas subterrâneas

Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Infiltração no solo de percolados/chorume por
deficiências na impermeabilização ou vazamentos acidentais

Meio:
Físico

Fase: Operação
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Descrição
Segundo a caracterização hidrogeológica da área do empreendimento, o tipo de

aquífero que pode ser encontrado é em rochas cristalinas, do tipo fissural, no qual a água
percola da superfície e se concentram por meio de fraturas e cavidades que podem se
desenvolver em subsuperfície. Essas acumulações de água subterrâneas são reduzidas e
restritas, com caráter local, ou seja, pouco volumosas (quando existentes) e de pequena
extensão.

A caracterização hidrogeológica realizada por meio de dados de poço tubular com
profundidade de 90m localizado dentro da área do projeto, próximo a unidade
administrativa e sondagem não observou água subterrânea, o que expressa o baixo
potencial de aquíferos subterrâneos rasos (até a profundidade investigada).

Na hipótese de haver vazamento de resíduos líquidos dos diques para o substrato
natural, o impacto gerado seria local, devido a baixa taxa de infiltração do solo e rochas,
baixo potencial hidrogeológico e pequena extensão de possíveis acumulação de água
subterrânea existentes em profundidade mais elevadas.

Contudo, a empresa Cril vem realizando o monitoramento semestralmente dos
efluentes nos diques 06 (Resíduos líquidos Classe II) e 09 (Resíduos líquidos Classe II) e
análise da qualidade da água em um corpo hídrico a jusante. Todos os laudos das análises
vem apontando resultados satisfatórios dentro dos parâmetros exigidos em resoluções
CONAMA e normas técnicas (laudos anexo ao estudo).

O monitoramento contínuo passará a ser realizado pela Universidade Federal de
Campina Grande (UFCG), através do monitoramento da qualidade das águas superficiais
e subterrâneas, sendo previstos a coleta de águas superficiais, sendo 01 (um) ponto de
coleta à montante e 01 (um) ponto de coleta à jusante ao empreendimento, com
periodicidade semestral. Além disso, haverá o monitoramento de águas subterrâneas,
sendo previsto 03 (três) pontos de coletas em poços já existentes no empreendimento, um
à montante e os outros dois à jusante ao empreendimento, também com periodicidade
semestral. No monitoramento do lixiviado gerado a partir da decomposição de RSU,
haverá 02 (dois) pontos de coleta (um na tubulação de entrada da Lagoa de Tratamento de
Lixiviados - LTL e outro no interior da LTL), realizados mensalmente.

Também haverá o monitoramento em outros diques que comportam resíduos sólidos
e efluentes de outras tipologias, conforme pode ser visto detalhadamente no estudo.

Impacto 04: Contaminação do solo

Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Infiltração no solo de percolados/chorume por
deficiências na impermeabilização ou vazamentos acidentais

Meio:
Físico

Fase: Operação

Descrição
Um dos principais impactos potenciais de um aterro de resíduos urbanos é a

contaminação dos solos pela infiltração do chorume resultante da decomposição dos
componentes orgânicos, que conduzem substâncias potencialmente poluidoras.

O aterro é provido de um sistema de impermeabilização de base. Este mesmo
sistema aplicado nas áreas de expansão lateral, sobre os terrenos naturais terraplenados
e sobre os taludes de contenção dos resíduos.

Além disso, todo o chorume coletado dentro do maciço será encaminhado por
emissário até as lagoas de acumulação impermeabilizadas e daí encaminhadas para
tratamento em instalação externa.

Com relação as características pedológicas e geológicas, através do furo de
sondagem, realizado na área do empreendimento, a espessura da camada de solo está
em torno de 1,30cm, com presença areno argiloso, fragmentos de cascalhos e rochas,
características do luvissolo. A permeabilidade obtida com a execução dos ensaios in loco,
em solo compactado, apresentou valores similares aos permitidos pelas normativas,
sobretudo a NBR 13896/97, que fixa as condições mínimas exigíveis para projeto,
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implantação e operação de aterros de resíduos não perigosos. Desta forma foi possível
concluir que o solo compactado da área de estudo apresenta baixos valores de
permeabilidade, com a aplicação da técnica de ensaio in situ, consequência da
composição do solo local. Assim, os resultados obtidos são semelhantes a faixa permitida
pela legislação vigente

Na hipótese de haver vazamento de resíduos líquidos dos diques para o substrato
natural, o impacto gerado seria local, devido a baixa taxa de infiltração do solo e rochas,
baixo potencial hidrogeológico e pequena extensão de possíveis acumulação de água
subterrânea existentes em profundidade mais elevadas.

Contudo, a empresa Cril vem realizando o monitoramento do solo que ocorre
semestralmente para identificar possíveis contaminações, nos poços de monitoramento
01, 02 e 03, 1 (um) ponto de referência a jusante do empreendimento e 02 coletas
alternadas de sólidos e líquidos nas laterais dos diques ou caixas coletoras dos diques. As
amostragens coletadas são analisadas em laboratórios certificados pelo INMETRO e
possuem certificado de qualidade ISO 9.001. Todos os laudos das análises vem
apontando resultados satisfatórios dentro dos parâmetros exigidos em resoluções
CONAMA e normas técnicas.

A empresa Cril Soluções Ambientais assinou convênio com a Universidade Federal de
Campina Grande (UFCG) para execução de programas de monitoramento, onde está
contemplado o monitoramento de solos.

Impacto 05: Danos ambientais e a integridade física/saúde em caso de
explosões e incêndios

Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Emissão de gases provenientes da decomposição dos
resíduos pelo sistema de drenos

Meio:
Físico, Biótico
e
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição
Os aterros em geral comportam uma elevada carga de risco de incêndio devido não

só aos resíduos lá depositados como também à sua própria constituição (geomembranas
impermeáveis, por exemplo, geotêxtil e PEAD).

O fato de as instalações do aterro serem ao ar livre auxilia e acelera a propagação do
incêndio, quer na vertical, quer na horizontal podendo afetar ou mesmo destruir a tela de
impermeabilização do aterro libertando poluentes perigosos para o ambiente que trazem
consequências consideravelmente preocupantes.

O aterro deve ter operação e manutenção de forma a reduzir ao máximo a
possibilidade de incêndio, explosão ou derramamento de resíduos que podem ser bastante
perigosos para a saúde pública e/ou meio ambiente.

Impacto 06: Alteração da qualidade do ar

Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Emissão de gases provenientes da decomposição dos
resíduos pelo sistema de drenos

Meio:
Físico

Fase: Operação

Descrição
O gás do lixo é produzido no interior do aterro devido a mudanças bioquímicas que ali

ocorrem. A biodegradação anaeróbica é conseguida após o esgotamento do oxigênio nas
câmaras dos aterros. A compactação do lixo realizada por máquinas no momento de sua
deposição contribui para a diminuição do oxigênio no interior das câmaras.

Esse processo acontece em vários estágios devido à presença de bactérias que se
alimentam de matéria orgânica transformando-a em compostos mais simples. Três são os
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principais grupos de microrganismos atuantes no processo, organismos hidrolisantes-
fermentativos, acetógenos e metanógenos que são responsáveis pela quebra das ligações
dos polímeros e produção de gás carbônico, produção de ácido acético e produção de
metano respectivamente.

A geração de gás em aterro sanitário é afetada por diversas variáveis, entre as quais
podem ser citadas: natureza dos resíduos, umidade presente nos resíduos, estado físico
dos resíduos (tamanho das partículas), pH, temperatura, nutrientes, capacidade-tampão e
taxa de oxigenação.

Esses fatores é que são responsáveis pelo desenvolvimento do processo de digestão
anaeróbia de substratos orgânicos. O metano é um gás inflamável e contribui de maneira
forte para o aumento do efeito estufa. O gás sulfídrico e outros componentes-traços do
biogás são tóxicos e possuem odores desagradáveis.

O empreendimento possui sistemas de drenos composta por uma rede de drenos
verticais interligados a drenos horizontais construídos na base do aterro sanitário e
progressivamente ao longo de sua operação, até o término da vida útil. O sistemas de
drenos do gás são espaçados entre si conforme o projeto de execução do aterro com uma
distância entre 30 e 50 m entre drenos. Quando não faz a captação do biogás, deve-se
queimá-los para evitar o mau cheiro e a poluição do ar.

Impacto 07: Danos à saúde pública devido à presença/proliferação de vetores

Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Aumento da disponibilidade de recursos, tais como
alimento, água e abrigo

Meio:
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição
Conforme descrito no diagnóstico do meio biótico - existem diversas espécies

sinantrópicas de ocorrência provável na ADA do empreendimento, que podem viver em
associação com a população humana de forma indesejada e trazer problemas de saúde
pública.

A proliferação destes animais ocorre em decorrência do aumento da disponibilidade
alimentar, maior oferta de abrigo e ambientes propícios para a reprodução.

Durante a fase de operação do empreendimento, algumas atividades, tais como o
acondicionamento de materiais e o próprio transporte e disposição de resíduos, poderão
contribuir para o aumento das populações da fauna sinantrópica na área. Além disso, o
carregamento de resíduos por ação do vento para acúmulos de água em depressões
também pode agir como atrativos desses animais.

Dentre as espécies sinantrópicas que poderão ser favorecidas pelas atividades do
Empreendimento, merecem destaque: os roedores, os escorpiões, os mosquitos (Aedes e
Culex), as moscas (Musca doméstica), as baratas (Periplaneta americana e Blatella
germânica), as aranhas (Loxosceles spp e a Phoneutria spp) e os pombos (Columba livia).

Impacto 08: Incômodo a população pelo odor
Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Geração e emanação de substâncias odoríferas pela
decomposição dos resíduos

Meio:
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição
O odor é a característica ou qualidade de uma substância que faz com que seja

perceptível pela sensação do olfato. O corpo humano apresenta uma reação a uma
percepção de um ou mais químicos (compostos odoríferos), cuja detecção dada por
qualquer concentração de odorantes varia muito de indivíduo para indivíduo, que podem
ter diferentes sensibilidades odoríferas.
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Neste sentido, entre todos os tipos de poluição, os maus odores estão entre os mais
difíceis de regular, sendo algo subjetivo. Além disto, não há uma regulamentação de
padrões quanto a tais poluentes odoríferos.

De acordo com Campos (2009 apud AMORIM, 2013), os maus odores são
provenientes de uma mistura complexa de moléculas sulfurosas (H2S e mercaptanas),
moléculas nitrogenadas (NH3 e aminas), fenóis, aldeídos, álcoois, ácidos orgânicos. Em
aterro sanitário, os principais tipos de contaminantes responsáveis pelo odor são os
compostos sulfurosos (dissulfeto de dimetila, H2S – gás sulfídrico, etc.).

A estrutura de um aterro sanitário e industrial é projetada para que não haja
emanação de odores ou este seja o menos perceptível possível. No entanto, o odor pode
ocorrer durante o intervalo entre o recebimento e disposição dos resíduos nos diques até a
efetivação da sua cobertura com camada de solo, após a conclusão de cada jornada diária
de trabalho, ou a intervalos menores, se necessário.

Em condições excepcionais de operação, o odor tende a ocorrer de maneira mais
perceptível, como por exemplo, na necessidade de revolvimento de camadas de resíduos
já instaladas para implantação e/ou manutenção de drenos de ar ou de percolado.

Após a emissão dos odores para a atmosfera, o transporte e a dispersão dos
poluentes atmosféricos são dominados pelas condições meteorológicas, que atuam no
sentido de influenciar os movimentos horizontais e verticais (VIEIRA, 2007), especialmente
em função da direção e velocidade dos ventos.

Conforme apresentado no Meio Socioeconômico não existem queixas recorrentes da
população do entorno com relação ao odor, conforme entrevista e conversas efetuadas
pela equipe de estudo.

Impacto 09: Instabilização geotécnica

Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Empilhamento dos resíduos por compactação formando
maciço com grandes alturas e taludes de corte dos diques instalados

Meio: Físico Fase: Operação
Descrição
Os riscos de instabilidade geotécnica no maciço de resíduos podem se concretizar e

se manifestar na forma de rupturas devido ao mal funcionamento dos sistemas de
drenagem de chorume e gases e dos demais sistemas de controle ambiental previstos,
incluindo o sistema de monitoramento e as ações de manutenção, que devem permanecer
ativas após o encerramento, até a estabilização final do maciço, pois os processos de
degradação da matéria orgânica continuam a ocorrer, com a geração de gases, chorume e
a consequente redução de massa e seu reflexo na forma de recalques na superfície final
do maciço, com implicações para os sistemas de controle, especialmente para o sistema
de drenagem superficial.

Caso ocorra algum rompimento e/ou deslocamento do maciço de resíduos e/ou
deslizamentos nos taludes laterais, o solo e os resíduos poderão causar danos à saúde,
bem como à integridade física dos colaboradores e destruição das estruturas instaladas.

A empresa Cril Soluções Ambientais assinou convênio com a Universidade Federal de
Campina Grande (UFCG) para execução de programas de monitoramento, onde está
contemplado o monitoramento de solos, que consiste na caracterização geotécnica dos
solos utilizados para execução das camadas de base e cobertura das Células destinadas
ao confinamento dos Resíduos Sólidos e Industriais do Aterro (Plano de Monitoramento).

Impacto 10: Alteração da qualidade do ar

Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Emissão de gases e material particulado provenientes da
queima dos resíduos
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Meio: Físico
Descrição
Uma das tecnologias térmicas existentes para o tratamento de resíduos. Consiste na

queima de materiais em alta (geralmente acima de 900º C), em mistura com uma
quantidade de ar e durante um tempo pré-determinado. No caso da incineração do lixo,
compostos orgânicos são reduzidos a seus constituintes minerais, principalmente, dióxido
de carbono gasoso e vapor d’água e sólido inorgânicos (cinzas).

As emissões tóxicas liberadas no processo de incineração são compostas por três
tipos de poluentes que causam prejuízos ao meio ambiente e à saúde humana: os metais
pesados, os produtos de combustão incompleta e substâncias químicas novas, como as
dioxinas e os furanos, considerados os produtos químicos mais tóxicos existentes. A
contaminação por estes poluentes pode ocorrer através dos gases liberados ou pelas
cinzas que acabam sendo aterradas. Diversas pesquisas associam os impactos da
incineração ao aumento das taxas de câncer, a doenças respiratórias e anomalias
reprodutivas.

Apesar dos impactos negativos à natureza e à saúde, muitos defendem a incineração
dos resíduos sólidos como importante processo de reaproveitamento energético. A
exploração energética do lixo ocorre a partir da queima do gás metano, técnica que possui
ainda como vantagem a transformação do metano em dióxido de carbono.

Quanto ao impacto causado pela emissão à vizinhança do entorno, foi registrados
vários relatos de moradores do entorno e comunidades, em que alguns alegavam sentir os
efeitos da fumaça, outros não sentem e alguns informaram que só sentiram os efeitos há 5
anos e nunca mais voltaram a presenciar o odor da fumaça.

Assim, identificou-se que a residência mais próxima ao empreendimento se encontra
a 300m, uma casa isolada que moram duas pessoas. Os moradores relataram que não
tem nenhuma queixa sobre o empreendimento, informaram que gera emprego e renda aos
moradores da cidade. Ainda, moradores se queixaram do terreno em frente, que está
sendo utilizado como lixão irregular. O mau cheiro e fumaça da queima do lixo é intenso.

A próxima residência encontra-se cerca de 1,6km de distância a sul do
empreendimento. Se trata de um sítio com 5 residências moradores da mesma família,
que se queixaram da fumaça emitida pelo incinerador instalado no empreendimento em
questão. Os mesmos falaram que incomoda e que, um familiar idoso foi encaminhado ao
hospital com complicações no sistema respiratório, segundo os moradores, ocasionado
pela fumaça do incinerador.

Mais adiante, ainda no sentido sul, está localizado o sítio Riacho do Meio, 1,9km de
distância do empreendimento, o qual moradores também reclamaram da fumaça do
incinerador instalado no empreendimento. Um morador informou que a mais de 5 anos,
não sente mau cheiro da fumaça, porém, outro morador relatou que as vezes ainda sente
a fumaça que chega a incomodar.

Cerca de 2,4km de distância do empreendimento, sentindo sul, está a comunidade
Tapera. Através das entrevistas, os moradores relataram nenhuma queixa da operação do
empreendimento, onde nunca sentiram cheiro de fumaça ou mau cheiro. Contudo, citaram
relatos de moradores da comunidade Maravilha, que sentem mau cheiro da fumaça
oriunda do empreendimento.

Assim, houve a necessidade de se deslocar até a comunidade Maravilha, cerca de
2,5km de distância a oeste do empreendimento. Em conversas com moradores, eles
informaram que a anos atrás sentiam, mas que nos últimos 5 anos, não houve mais
incomodo com fumaça ou mau cheiro proveniente do empreendimento.

As últimas análises para a determinação das concentrações de: Material Particulado
(MP), Óxidos de Enxofre (SOx), Óxidos de Nitrogênio (NOx), Compostos Inorgânicos
Clorados (HCl), Compostos Inorgânicos Fluorados (HF), Substâncias Inorgânicas na
Forma Particulada (Metais), Dioxinas e Furanos, Monóxido de Carbono (CO), Dióxido de
Carbono (CO2) e Oxigênio (O2) provenientes das emissões atmosféricas da chaminé do
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forno encontram-se em conformidade com os limites estabelecidos na Resolução
CONAMA N° 316/2002.

Impacto 11: Incômodo a população pela fumaça

Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Emissão de gases e material particulado provenientes da
queima dos resíduos

Meio:
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição
Uma das tecnologias térmicas existentes para o tratamento de resíduos. Consiste na

queima de materiais em alta (geralmente acima de 900º C), em mistura com uma
quantidade de ar e durante um tempo pré-determinado. No caso da incineração do lixo,
compostos orgânicos são reduzidos a seus constituintes minerais, principalmente, dióxido
de carbono gasoso e vapor d’água e sólido inorgânicos (cinzas).

As emissões tóxicas liberadas no processo de incineração são compostas por três
tipos de poluentes que causam prejuízos ao meio ambiente e à saúde humana: os metais
pesados, os produtos de combustão incompleta e substâncias químicas novas, como as
dioxinas e os furanos, considerados os produtos químicos mais tóxicos existentes. A
contaminação por estes poluentes pode ocorrer através dos gases liberados ou pelas
cinzas que acabam sendo aterradas. Diversas pesquisas associam os impactos da
incineração ao aumento das taxas de câncer, a doenças respiratórias e anomalias
reprodutivas.

Apesar dos impactos negativos à natureza e à saúde, muitos defendem a incineração
dos resíduos sólidos como importante processo de reaproveitamento energético. A
exploração energética do lixo ocorre a partir da queima do gás metano, técnica que possui
ainda como vantagem a transformação do metano em dióxido de carbono.

Durante a realização dos estudos apenas 2 (dois) moradores alegaram problemas
com mau cheiro e fumaça oriundos do empreendimento, mas que a mais de 5 anos não
ocorre esse problema na comunidade. Apesar dos impactos negativos à natureza e à
saúde, muitos defendem a incineração dos resíduos sólidos como importante processo de
reaproveitamento energético. A exploração energética do lixo ocorre a partir da queima do
gás metano, técnica que possui ainda como vantagem a transformação do metano em
dióxido de carbono.

Quanto ao impacto causado pela emissão à vizinhança do entorno, foi registrados
vários relatos de moradores do entorno e comunidades, em que alguns alegavam sentir os
efeitos da fumaça, outros não sentem e alguns informaram que só sentiram os efeitos há 5
anos e nunca mais voltaram a presenciar o odor da fumaça.

Assim, identificou-se que a residência mais próxima ao empreendimento se encontra
a 600m, uma casa isolada que moram duas pessoas. Eles relaram que não tem nenhuma
queixa sobre o empreendimento, informaram que gera emprego e renda aos moradores da
cidade. Ainda, moradores se queixaram do terreno em frente, que está sendo utilizado
como lixão irregular. O mau cheiro e fumaça da queima do lixo é intenso.

A próxima residência encontra-se cerca de 1,6km de distância a sul do
empreendimento. Se trata de um sítio com 5 residências moradores da mesma família,
que se queixaram da fumaça emitida pelo incinerador instalado no empreendimento em
questão. Os mesmos falaram que incomoda e que, um familiar idoso foi encaminhado ao
hospital com complicações no sistema respiratório, segundo os moradores, ocasionado
pela fumaça do incinerador.

Mais adiante, ainda no sentido sul, está localizado o sítio Riacho do Meio, 1,9km de
distância do empreendimento, o qual moradores também reclamaram da fumaça do
incinerador instalado no empreendimento. Um morador informou que a mais de 5 anos,
não sente mau cheiro da fumaça, porém, outro morador relatou que as vezes ainda sente
a fumaça que chega a incomodar.
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Cerca de 2,4km de distância do empreendimento, sentindo sul, está a comunidade
Tapera. Através das entrevistas, os moradores relataram nenhuma queixa da operação do
empreendimento, onde nunca sentiram cheiro de fumaça ou mau cheiro. Contudo, citaram
relatos de moradores da comunidade Maravilha, que sentem mau cheiro da fumaça
oriunda do empreendimento.

Assim, houve a necessidade de se deslocar até a comunidade Maravilha, cerca de
2,5km de distância a oeste do empreendimento. Em conversas com moradores, eles
informaram que a anos atrás sentiam, mas que nos últimos 5 anos, não houve mais
incomodo com fumaça ou mau cheiro proveniente do empreendimento.

As últimas análises para a determinação das concentrações de: Material Particulado
(MP), Óxidos de Enxofre (SOx), Óxidos de Nitrogênio (NOx), Compostos Inorgânicos
Clorados (HCl), Compostos Inorgânicos Fluorados (HF), Substâncias Inorgânicas na
Forma Particulada (Metais), Dioxinas e Furanos, Monóxido de Carbono (CO), Dióxido de
Carbono (CO2) e Oxigênio (O2) provenientes das emissões atmosféricas da chaminé do
forno encontram-se em conformidade com os limites estabelecidos na Resolução
CONAMA N° 316/2002.

Impacto 12: Aumento na oferta de área para a destinação/disposição adequada de
resíduos

Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Aumento da vida útil para destinação adequada de resíduos
sólidos e efluentes

Meio: Físico,
Biótico e
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição
O empreendimento de propriedade da empresa CRIL SOLUÇÕES AMBIENTAIS, tem

como objetivo gerenciar e depositar resíduos sólidos e líquidos, classe I ou II e resíduos
sólidos urbanos, gerados em diversas atividades/empreendimentos, atendendo os estados
do Rio Grande Norte, Paraíba e Pernambuco.

Neste sentido, o projeto de ampliação e sua operação tem elevada importância do
ponto de vista ambiental, posto que suas premissas visam à ampliação de área interna de
disposição reduzido avanço sobre áreas novas.

Na hipótese de o aterro não ser ampliado, isto reduziria significativamente a vida útil
do empreendimento e o montante de resíduos que ele recebe diariamente iria ser
destinado para outros aterros, impactando significativamente a vida útil dos mesmos ou
demanda a construção de novos aterros industriais e sanitários.

Em consonância com as novas exigências e diretrizes estabelecidas pela legislação
que trata de resíduos sólidos, como também pelo mercado e até mesmo pela própria
sociedade.

Além de permitir uma menor demanda por novos recursos naturais e energia, as
tecnologias previstas resultarão em menor quantidade de resíduos a serem destinados ao
aterro, possibilitando um aumento de sua vida útil e, assim, reduzindo a necessidade de
mais áreas de aterro e impactos decorrentes. Em consonância com as novas exigências e
diretrizes estabelecidas pela legislação que trata de resíduos sólidos, como também pelo
mercado e até mesmo pela própria sociedade.

Além de permitir uma menor demanda por novos recursos naturais e energia, as
tecnologias previstas resultarão em menor quantidade de resíduos a serem destinados ao
aterro, possibilitando um aumento de sua vida útil e, assim, reduzindo a necessidade de
mais áreas de aterro e impactos decorrentes.

Impacto 13: Melhoria dos padrões de qualidade ambiental e saúde pública

Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Eliminação de áreas inapropriadas para disposição de
resíduos sólidos (lixões)
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Meio: Físico,
Biótico e
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição
Com a operação do Aterro Sanitário e Industrial da Cril que atende grande parte dos

municípios próximos, diminui a ocorrência de áreas destinadas para disposição irregular
de resíduos, conhecidos como lixões, geralmente utilizados por munícipios carentes de
infraestrutura necessária.

O lixão é uma forma inadequada de disposição final de rejeitos, que se caracteriza
pelo simples descarte de lixo sobre o solo, sem medidas de proteção ao meio ambiente ou
à saúde pública.

Assim, o empreendimento contribui para que esses lixões sejam extintos, uma vez
que atende a demanda dos municípios trazendo benefícios em qualidade ambiental e
saúde pública.

Impacto 14: Acidentes de percurso com colaboradores e indivíduos da fauna

Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Aumento do tráfego

Meio: Biótico e
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição
O impacto de perda de espécimes da fauna está relacionado, não apenas à

supressão de cobertura vegetal, mas também ao incremento do tráfego viário durante as
atividades de operação.

O incremento do tráfego também aumenta a probabilidade de atropelamentos de
fauna. Colisões com veículos são reconhecidas atualmente como um importante fator de
mortalidade de vertebrados.

O tráfego de veículos, ou o seu incremento, traz como consequência o aumento da
probabilidade de eventos de atropelamento de animais silvestres. A probabilidade de
ocorrência de eventos desse tipo está relacionada, além das características intrínsecas às
espécies (por exemplo, mobilidade, visão e audição), às seguintes variáveis:
características dos ambientes adjacentes às vias, incremento de veículos e velocidade de
deslocamento dos veículos.

No caso do risco de acidentes com os colaboradores, o transporte de resíduos irá,
certamente, incrementar o fluxo de veículos nas proximidades do empreendimento.

Impacto 15: Interferências na infraestrutura viária e no tráfego

Caráter:
Negativo

Aspecto ambiental: Aumento do tráfego

Meio:
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição
O empreendimento está localizado nas margens da rodovia estadual PB-293, que dá

acesso a outras rodovias estaduais e federais.
A rodovia PB-293 é pavimentada, porém, carente de estrutura uma estrutura

adequada que proporcione mais segurança no trânsito. Possui uma capacidade viária
muito ociosa com maior parte fluxo feita por de carro e motos de populares da região.

O aterro acrescenta o fluxo de veículos pesados (caminhões) na rodovia
potencializando a ocorrência de acidentes e instabilidade social gerada junto à
comunidade sobre o tipo de atividade que será desenvolvida no local.
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Impacto 16: Alteração da dinâmica econômica pela demanda serviços locais e
regionais

Caráter:
Positivo

Aspecto ambiental: Aquecimento da cadeia produtiva e Dinamização da
economia

Meio:
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição
O município de Belém do Brejo do Cruz obteve o PIB per capita em 2019 o foi de

R$ 9.302,20, ocupando a 135º no ranking estadual, dividido da seguinte forma: setor
administrativo R$ 40.100,10 (administração pública, defesa, educação e saúde pública e
seguridade social), agropecuária R$ 17.222,23 e indústria R$ 5.788,76. Dessa forma, em
Belém do Brejo do Cruz o Produto Interno Bruto se concentra nas atividades do setor de
administrativo, seguida pelas atividades no setor de agropecuária e por último nas
atividades do serviços e industriais.

O empreendimento, diante deste quadro de baixa dinamização econômica e alta
dependência do setor de administrativo, contribui muito com o setor a prestação de
serviços e comércios de primeira necessidade, entende-se que o empreendimento, gera
uma demanda de serviços, como hospedagem, restaurantes, material de construção,
combustível, entre outros que receberam diretamente injeção de recursos financeiros.

Impacto 17: Maior circulação de moeda

Caráter:
Positivo

Aspecto ambiental: Aquecimento da cadeia produtiva e dinamização da
economia

Meio:
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição
Com mais de 200 milhões de habitantes, o Brasil é um dos países que mais gera

resíduos sólidos - materiais, substâncias e objetos descartados - cuja destinação final
deveria receber tratamento com soluções economicamente viáveis, de acordo com a
legislação e as tecnologias atualmente disponíveis.

Toda a cadeia de gestão de resíduos movimenta a economia em diversas escalas,
desde empresas que desenvolvem tecnologias e estudos, os geradores de resíduos que
necessitam descartar de forma adequada, e até os aterros responsáveis pela destinação e
disposição final.

Impacto 18: Aumento da arrecadação pública por pagamentos de impostos
municipais e estaduais

Caráter:
Positivo

Aspecto ambiental: Aquecimento da cadeia produtiva e Dinamização da
economia

Meio:
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição
Durante a operação do empreendimento, a geração de impostos contribui com o

incremento na arrecadação fiscal, impactando positivamente a economia da região.
O município de Belém de Brejo do Cruz e o Estado da Paraíba recolhem ISS e o

ICMS, respectivamente, vinculado à circulação de mercadorias, que, por sua vez, é
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empregado pelo estado e município para que eles possam pagar as despesas da própria
máquina pública e oferecer a estrutura necessária para a população em diversos âmbitos:
na saúde, educação, cultura, lazer, entre outros.

Dessa forma, haja vista o acima exposto, entende-se que para os níveis municipais e
estaduais a geração de imposto decorrente da operação do empreendimento é
considerada um impacto positivo.

Impacto 19: Desvalorização de terras adjacentes

Caráter:
Positivo

Aspecto ambiental: Alteração na valorização imobiliária

Meio:
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição
A desvalorização nas propriedades circunvizinhos a área do empreendimento é um

possível impacto que venha a ocorrer. Esta desvalorização ocorre devido a percepção das
pessoas que sentem que o aterro é potencialmente um risco para a saúde ou que causam
desinteresse na compra do imóvel para implantação de algum empreendimento/atividade.

Estudo mostram que os proprietários dos imóveis próximos ao aterro tendem a aceitar
a negociação com preços baixos, pois entendem os riscos que o comprador estará
exposto. Se a comunidade inteira sente que o aterro representa uma ameaça, o valor do
custo de vida da comunidade pode diminuir. Este por sua vez, traduz-se numa menor base
tributária, o que leva a um menor nível de serviços.

Impacto 20 Alteração na paisagem

Caráter:
Positivo

Aspecto ambiental: Percepção de elemento artificial e estranho na paisagem

Meio:
Socioeconômi
co

Fase: Operação

Descrição
As áreas adjacentes ao empreendimento mais precisamente nas porções norte e sul,

existem lixões a céu aberto, que segundo moradores são resíduos que a Prefeitura
Municipal depositam. A área da porção sul, atualmente foi desativada e fechado, por
determinação do Ministério Público. Porém, após o fechamento deste, foi aberto outro em
área próxima, localizado na porção norte da AID do empreendimento. Segundo
moradores, é depositado lixo doméstico, madeiras, animais mortos, além de outros tipos
de resíduos, sem qualquer tipo de tratamento e depositados a céu aberto, contaminando o
solo, ar e recursos hídricos da região.

O entorno do aterro, de forma geral, a circunvizinhança é totalmente enquadrada
como zona rural, apresenta essa tipologia de ocupação, por propriedades rurais com
vegetação nativa em um relevo de topografia regular.

Assim, os potenciais impactos na paisagem decorrentes do empreendimento se
referem à majoração da alteração de paisagem observada na AID.

Fonte: Três S, 2022.

Importante esclarecer que nos Capítulos 7 e 8 estão, respectivamente, a descrição

das medidas mitigadoras e os planos de monitoramento e controle dos impactos

negativos identificados durante as ações de operação do empreendimento.
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De acordo com a avaliação contida acima, com relação à quantificação dos

impactos com base no atributo Significância, recomendamos que as medidas

preventivas e mitigadoras continuem sendo executadas durante a operação do

empreendimento, de forma a evitar ou minimizar:

Portanto, de acordo com a análise acima dos impactos, considerando que a

atividade é desenvolvida desde 2008, observando as exigências legais para a

minimização e prevenção de eventuais impactos identificados, por meio da adoção de

medidas mitigadoras e de controle e monitoramento, a serem descritas nos próximos

capítulos, a ampliação e continuidade do empreendimento é coerente com a realidade da

demanda crescente dos resíduos sólidos e o diagnóstico e avaliação ambiental realizada

na área. A perspectiva de ampliação trará uma melhor qualidade de vida para a

população dos municípios que ainda dispõem de seus resíduos em locais inapropriados,

sendo, portanto, também uma atividade viável economicamente e ambientalmente

correta.

7. PROGNÓSTICO AMBIENTAL

Ao fazer uma análise geral, pode-se mencionar que não há impedimentos para a

instalação do empreendimento, no entanto, pôde-se verificar que todos meios analisados

acima se encontram dentro da Área de Influência Direta do empreendimento, podendo a

vir ocorrer alguns problemas resultantes de determinados impactos negativos.

Com relação aos principais impactos negativos e positivos e suas respectivas

medidas mitigadoras (preventivas e/ou corretivas), durante a operação, constatou-se o

seguinte:
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Quadro 6 - Análise Integrada e Prognóstico Ambiental.

MEIO FATOR
AMBIENTAL ANÁLISE INTEGRADA

PROGNÓSTICO AMBIENTAL

CENÁRIO 1 - SEM IMPLANTAÇÃO
DO EMPREENDIMENTO

CENÁRIO 2 - COM IMPLANTAÇÃO DO
EMPREENDIMENTO

FÍSICO

Clima e Condições
Meteorológicas

De modo geral o funcionamento do
empreendimento se adequa as condições

climáticas onde as tendências observadas ao
longo de 30 anos mostram uma variação

cíclica dos aspectos fisiográficos. A área do
empreendimento está sob as condições
climáticas do semiárido (BSh – Clima

semiárido quente)

As condições futuras sem a implantação
do empreendimento em análise dependerão
dos usos alternativos que possam vir a se

instalar na área. Caso ocorra a
continuidade das atividades já existentes, a
perspectiva é que não haja alteração neste

fator ambiental.

Para este fator ambiental, tendo em vista as
características de instalação e operação do projeto
em análise, não são esperadas alterações a nível

local.

Geologia

Pedologia

Geomorfologia

Na área do empreendimento encontram-se
uma unidade geológica: Unidade Caicó,
uma unidade geomorfológica, a Depressão

Sertaneja.

Quanto ao tipo de solo, no empreendimento
é encontrado apenas o Luvissolo.

Na área diretamente afetada pelo
empreendimento, as condições futuras sem
a implantação do empreendimento em
análise dependerão dos usos alternativos
que possam vir a se instalar na área. Caso
ocorra continuação das atividades já

existentes, a perspectiva é que não haja
alteração na geologia local e nem ocorra a
perda e alteração da qualidade do solo

Analisando as características de instalação e de
operação do projeto em análise, bem como sua

área de intervenção, o empreendimento promoverá
alteração na topografia local com a realização de

serviços de terraplenagem e, devido a
implementação dos diques, haverá também
alteração na paisagem local, que pode ser

entendida como um impacto positivo ou negativo,
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.
a depender da visão do observador. Vale ressaltar
que como o empreendimento deverá suprimir
parte da área de intervenção, esse procedimento
poderá ocasionar processos erosivos caso não seja
realizado uma gestão ambiental correta, podendo
também alterar a morfologia da área de interesse.
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Recursos Hídricos

Quanto à presença de corpos hídricos
superficiais, na ADA do empreendimento
não há presença destes, apenas nas áreas de
influência. Na AID do empreendimento, na
porção sul e sudoeste da AID possui 1 (um)
rio intermitente. Já na AII, possuem 3 (três)
rios com regime intermitente e 10 (dez) de
regime efêmero. Quanto aos corpos d’água
(lagoa, açude, barramento), na ADA não foi
encontrado nenhum, sendo apenas na AID e

AII tem-se a presença.

Na área diretamente afetada pelo
empreendimento, as condições futuras sem
a sua implantação dependerão dos usos

alternativos que possam vir a se instalar na
área. Mas caso ocorra continuação das
atividades já existentes, a perspectivas é
que não haja alterações para este fator

ambiental.

Analisando as características de instalação e
operacionais do projeto em análise, bem como a
área de intervenção, não haverá intervenção em
Área de Preservação Permanente. Vale ressaltar
que o empreendimento terá toda gestão ambiental
adequada de forma a não proporcionar impactos
ambientais que possam a vir alterar os recursos
hídricos existentes nas áreas de influência.
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BIÓTICO Flora

A vegetação na área do empreendimento é
de Caatinga, contendo espécies endêmicas
e, por isso, de extrema importância para a
conservação. A intervenção na área deve
ocorrer de modo pontual e controlado, com
a utilização de medidas mitigatórias para o
impacto gerado, de modo a conservar a

diversidade biológica presente.

As condições futuras sem a implantação
do empreendimento em análise dependerão
dos usos alternativos que possam vir a se
instalar na área. Caso ocorra continuação
das atividades já existentes, a perspectiva é
que não haja alteração significativa neste

fator ambiental.

Analisando as características de instalação e
operação do projeto em análise, bem como a área

de intervenção, é identificado que ocorrerá
supressão vegetal, descaracterização e perda de

habitat. Como medidas compensatórias, ocorrerá o
resgate da fauna, manutenção de manchas de
vegetações a fim de promover abrigo para

pequenos mamíferos, répteis e evitar a supressão
nos períodos reprodutivos, que compreende o
período chuvoso. E também será executado,
conforme exigências do órgão ambiental, a

reposição florestal da vegetação a ser suprimida.
Vale ressaltar que na área não foi encontrado flora

ameaçada.
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Fauna

Foram registradas 309 espécies de
vertebrados, sendo 08 anfíbios, 36 de

répteis, 129 de aves, 31 de mamíferos, 20
da entomofauna, 35 peixes, 7

macroinvertebrados bentônicos, 40 táxons
de zoobentos e 3 táxons de fitoplânctons.

Em relação às espécies ameaçadas
de extinção, o Cerdocyon thous registrado
nas áreas do empreendimento, está presente
no banco de dados do CITES como em
perigo. No entanto, tal status é devido a
caça e pressão antrópica que essa espécie

vem sofrendo nos últimos anos.

As condições futuras sem a
implantação do empreendimento em

análise dependerão dos usos alternativos
que possam vir a se instalar na área. Caso
ocorra continuação das atividades já

existentes, a perspectiva que este não haja
alteração significativa neste fator

ambiental.

Analisando as características de
instalação e operacionais do projeto em análise,
bem como a área de intervenção, é identificado
que haverá perda parcial de habitat, levando em
consideração o remanescente florestal que será
preservado na área do empreendimento. Como
medidas compensatórias, ocorrerá o resgate da

fauna e outras medidas pertinentes.

Unidades de
Conservação

Não há unidades de conservação
nas áreas de influência do empreendimento.

Não há unidades de conservação
nas áreas de influência do empreendimento

em análise.

Não há unidades de conservação nas
áreas de influência do empreendimento em

análise.
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SOCIOECONÔMIC
O

Demografia e
indicadores
populacionais

Ao analisar as pirâmides etárias do
município, visualiza-se que no ano de 2010
houve uma diminuição da base da pirâmide,
um aumento no meio que é composto pela

população economicamente ativa, e
acréscimo no topo deste, seguindo assim a

tendência nacional, pois a natalidade
encontra-se diminuindo e a expectativa de
vida aumentando, em virtude da melhoria
na qualidade de vida dos brasileiros.

Ao examinar os dados acima
verifica-se que, em Belém do Brejo do Cruz
existem mais homens na zona urbana que
na zona rural, isso para os dados coletados
nos dois anos. O que nos faz crer que a
utilização da mão de obra masculina nas
atividades agropecuárias desenvolvidas na
zona rural, está predominantemente ligada

ao sexo masculino.

.

As condições futuras sem a
implantação do empreendimento em

análise dependerão dos usos alternativos
que possam vir a se instalar na área. Caso
ocorra continuação das atividades já

existentes, a perspectiva é que não haja
alteração significativa neste fator

ambiental.

Tendo em vista as características de
instalação e operação do projeto em análise não
são esperadas alterações significativas para esse
fator. Considera-se que para instalação e operação
não se faz necessário o emprego de mão de obra
massiva e nem tão pouco a migração de grandes
contingentes. Vale ressaltar nesse tópico que as
alterações para este especificamente deverão
ocorrer, principalmente, devido à geração de

impostos recorrentes a instalação e operação do
empreendimento.

Uso e Ocupação
do Solo

O município de Belém do Brejo do
Cruz, não possuem lei específica que atribui
o Plano Diretor. Assim, a lei que organiza o

Município, segundo os princípios
democráticos e os padrões de eficiência

administrativa, é a Lei Orgânica Municipal.

Referente ao zoneamento, o
empreendimento está localizado na zona
rural do município de Belém do Brejo do

Cruz/PB.

No que tange as edificações na
ADA do empreendimento, não há presença

destas, apenas estruturas do Aterro
Sanitário e Industrial da Cril. A residência
mais próxima está localizada cerca de 300m
do empreendimento, a comunidade Tapera
é a mais próxima, cerca de 2k e a sede

municipal está a 3km do empreendimento.
O acesso ao empreendimento se dá por
meio de via pavimentada, a rodovia

As condições futuras sem a
implantação do empreendimento em

análise dependerão dos usos alternativos
que possam vir a se instalar na área. Caso
ocorra continuação das atividades já

existentes, a perspectiva é que não haja
alteração significativa neste fator

ambiental.

A área de intervenção não se configura
como de grande importância para quaisquer

atividades produtivas do município. Destacando
também que o empreendimento não interferirá no

uso e ocupação já existente na ADA.
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estadual PB-293.

Não há a presença de
Assentamentos ou projetos de reforma

agrária na ADA, sendo o mais próximo ao
empreendimento, o Assentamento

Maravilha.

Patrimônio
Histórico, Cultural e

Arqueológico.
Comunidades

Quilombolas e Indígenas

Ao realizar o levantamento sobre
Patrimônio Material e Imaterial da Paraíba,
junto a lista de bens tombados do Instituto

do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional (IPHAN), expôs que no município
de Belém do Brejo do Cruze não existe
prédios e monumentos tombados ou

patrimônio da cultura. Sendo assim, no que
tange aos bens imateriais, no município

não existem

Quanto aos sítios arqueológicos, o
mais próximo do empreendimento está a

cerca de 6,5km de distância do
empreendimento.

As condições futuras sem a
implantação do empreendimento em

análise dependerão dos usos alternativos
que possam vir a se instalar na área. Caso
ocorra continuação das atividades já

existentes, a perspectiva é que não haja
alteração significativa neste fator

ambiental.

Tendo em vista a distância da área de
interesse dos patrimônios históricos, cultural a
perspectiva é que não haja alteração significativa

nesse fator ambiental.

Fonte: Três S, 2022.
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Diante do diagnóstico ambiental da área apresentada é possível concluir que a

ausência do empreendimento não iria garantir uma estabilidade melhor do que a existente

atualmente. Por outro lado, a operação possibilita o recebimento e disposição final

adequada dos resíduos sólidos de diversos municípios que atualmente dispõem de seus

resíduos em locais inapropriados, colocando em risco a saúde da população e o meio

ambiente.

Ressalta-se que o empreendimento opera desde 2008, e sua ampliação não deve

apresentar alterações significativas nos meios físico, biológico e socioeconômico, uma vez

que existe uma limitação de ampliação devido aos limites físicos da área.

Com relação ao meio físico, biológico e sua preservação no geral, o

empreendimento em estudo oferece Planos e Programas como solução e prevenção dos

seus possíveis impactos, a fim de evitar, mitigar e compensar os eventuais impactos

negativos.

8. MEDIDAS MITIGADORAS

8.1 INTRODUÇÃO E DEFINIÇÃO

As medidas mitigadoras dos impactos ambientais correspondem aos procedimentos

recomendados que visam minimizar os efeitos adversos, bem como maximizar os

benefícios gerados com a ampliação e operação do empreendimento. A implementação

dessas medidas é de responsabilidade do empreendedor e a fiscalização é de

responsabilidade do órgão público.

✔ Medidas Preventivas - quando a ação resulta na prevenção da ocorrência total ou

parcial do impacto ambiental negativo;

✔ Medidas Corretivas - quando a ação resulta na correção total ou parcial do impacto

ambiental negativo que já ocorreu;

✔ Medidas Potencializadoras – quando a ação resulta em uma medida que visa otimizar

ou maximizar o efeito de um impacto positivo decorrente direta ou indiretamente da

operação do empreendimento.
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✔Medidas Compensatórias - Tem por objetivo compensar os impactos adversos não

mitigáveis.

Figura 50 - Conceito das Medidas Mitigadoras previstas.

Fonte: Três S, 2022.

A seguir, foram previstas as respectivas medidas mitigadoras preventivas, corretivas,

potencializadoras e compensatórias para o empreendimento.

Quadro 7 - Medidas Mitigadoras preventivas, corretivas, potencializadoras e compensatórias
previstas.

Cod. Impacto
ambiental Medida Caráter

01 Incremento da renda
familiar

● Contratação preferencial
de mão de obra no município de Belém
do Brejo do Cruz;

Potencializadora

02 Contaminação do
solo

● Controle e manutenção
do sistema de tratamento;
● Monitoramento dos
solos; Preventiva

03
Contaminação das

águas
Subterrâneas

● Controle e manutenção
do sistema de impermeabilização;
● Monitoramento Controle
da qualidade das águas subterrâneas

Preventiva
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04

Danos
ambientais, a
integridade
física/saúde e

materiais em caso de
explosões e
incêndios

● Manter as medidas e os
dispositivos de prevenção e combate a
incêndio.

Preventiva e
corretiva

05 Alteração da
qualidade do ar

● Implantação de birutas
em pontos estratégicos no entorno do
aterro para verificar a direção do vento;
● Implantação de canais
de comunicação caso haja incômodo à
população em relação ao odor, no âmbito
do Programa de Comunicação Social e
educação ambiental; Instalação de
equipamentos de controle da poluição
atmosférica tem a função de mitigar a
emissão de poluentes provenientes das
operações de incineração;
● Coleta e queima do
biogás em flares de alta eficiência,
reduzindo as emissões de gases de efeito
estufa e de substâncias que geram ozônio
por reações secundárias na atmosfera;
● Monitoramento dos
gases.

Preventiva e
corretiva

06

Danos à saúde
pública devido à

presença/proliferação
de vetores

● Recobrimento diário dos
resíduos depositados nos aterros e a
drenagem dos líquidos percolados, de
forma a evitar a atração de animais e a
geração de maus odores;
● Limpeza periódica das
instalações do empreendimento, tais como
áreas de apoio e locais de armazenamento
de materiais e equipamento;
● Manutenção da
vegetação rasteira existente no entorno do
Empreendimento, visando evitar a
instalação de aves de pequeno e médio
porte;
● Abordagem do tema
junto às comunidades, de forma a
promover a conscientização da população
acerca da importância da destinação correta
dos resíduos para evitar a propagação de
espécies sinantrópicas;
● Implantação de canais
de comunicação caso haja incômodo à
população.

Preventiva

07
Incômodo à

população pelo
odor

● Recobrimento dos
resíduos dispostos com solo compactado em
espessura mínima de 30 cm;
● Implantação de birutas
em pontos estratégicos no entorno do aterro
para verificar a direção do vento;
● Utilização de mantas de
sacrifício, como alternativa às camadas de

Preventiva/corretiva
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recobrimento do solo para períodos em que
a pluviosidade dificulte os trabalhos de
terraplenagem;
● A matéria orgânica
restante após a triagem dos materiais
recicláveis e ferrosos será transportada por
esteira até as carretas que a transportará até
o aterro sanitário, ficando exposta o menor
tempo possível;
● Instalação de exaustores
e filtros biológicos constituídos por uma
camada de pedra britada e uma camada de
60 a 70 cm de cascas de madeira, para
captação e tratamento dos gases gerados na
área das linhas de catação;
● Aplicação de
neutralizador de odores natural a base de
extrato de plantas, para neutralizar o cheiro
característicos dos resíduos;
● Implantação de canais
de comunicação caso haja incômodo à
população em relação ao odor;

● Acionamento do Programa de Comunicação
Social e educação ambiental em caso de
atividade excepcional que irá intensificar a
percepção de odor para as comunidades
próximas ao empreendimento.

08
Instabilização
geotécnica

● Plantio de grama a fim
de evitar processos erosivos nesses locais;
● Operação continuada
dos sistemas de drenagem de gases e
chorume, até a estabilização final
● do maciço de resíduos,
representada pela mineralização total da
matéria orgânica;
● Manutenção e correção
permanente do sistema de drenagem
superficial, tanto do maciço de resíduos
como dos taludes e aterro em solo
● Monitoramento de solos
e geotecnia

Preventiva e corretiva

9
Alteração da

qualidade do ar

● Instalação de filtros que
ajudam o ar a adquirir alto grau de limpeza,
barrando partículas microscópicas;
● Manutenções
periódicas;
● Monitoramento de
emissões atmosféricas;
● Implantação de canais
de comunicação caso haja incômodo à
população em relação ao odor

Preventiva/corretiva

10

Incômodo a
população pela

fumaça

● Implantação de canais
de comunicação caso haja incômodo à
população em relação ao odor Preventiva e corretiva
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11

Aumento da oferta
de locais apropriados

para a
destinação/disposição

adequada de
resíduos sólidos e

efluentes

Não se aplicam medidas para este impacto -

12

Melhoria dos
padrões de qualidade
ambiental e saúde

pública

Não se aplicam medidas para este
impacto -

13

Acidentes de
percurso com
colaboradores e

indivíduos da fauna

● Controle da velocidade
e horários para os caminhões que
transportam os resíduos;
● Instalação de sinalização
de trânsito;
● Realização de cursos e
treinamentos para os funcionários;

Preventiva

14

Interferências na
infraestrutura viária e

no
tráfego

● Controle da velocidade
e horários para os caminhões que
transportam os resíduos;
● Instalação de sinalização
de trânsito;
● Realização de cursos e
treinamentos para os funcionários;

Preventiva

15

Alteração da
dinâmica econômica

pela
demanda serviços
locais e regionais

● Contratação preferencial
de fornecedores de serviços e produtos do
município de Belém do Brejo do Cruz Potencializadora

16
Maior circulação de

moeda

● Contratação preferencial
de fornecedores de serviços e produtos do
município de Belém do Brejo do Cruz e
região

Potencializadora

17

Aumento da
arrecadação pública
por pagamentos de
impostos municipais

e estaduais

Não se aplicam medidas para este impacto -

18
Desvalorização de
terras adjacentes Não se aplicam medidas para este impacto -

20
Alteração da
paisagem Não se aplicam medidas para este impacto -

Fonte: Três S, 2022.
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9. PROGRAMAS DE CONTROLE E MONITORAMENTO DOS IMPACTOS

AMBIENTAIS

9.1 APRESENTAÇÃO

Monitoramento é o estudo e o acompanhamento - contínuo e sistemático - do

comportamento de fenômenos, eventos e situações específicas, que se pretende identificar,

avaliar e comparar. Desta forma, é possível estudar as tendências ao longo do tempo, ou

seja, verificar as condições presentes, projetando situações futuras. O monitoramento pode

ser realizado a longo ou a curto prazo. O monitoramento de longo prazo estuda variações

no decorrer do tempo e acompanhar de forma contínua os fatores a avaliar, fornecendo

resultados orientados por estudos de tendências. O monitoramento de curto prazo estuda

variações em períodos menores. Independentemente da duração da atividade, um dos

principais produtos do monitoramento é a avaliação que permita compreender os

resultados qualitativos e quantitativos e a aplicação dos mesmos para vários usos e

usuários.

Em convênio com a Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), foi

desenvolvido o Plano de Monitoramento do Aterro Sanitário e de Resíduos Industriais,

que contempla avaliação das condições geoambientais de aterros e engloba aspectos como:

qualidade do ar, qualidade das águas superficiais e subterrâneas, controle do solo, controle

de gases, efluente gerado e tratado e geotécnica e, ainda, evita ou mitiga possíveis

impactos ambientais e estabelece medidas preventivas e corretivas, orientando trabalhos de

conservação e manutenção em área de disposição final de resíduos.
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Figura 51- Organograma simplificado listando os Programas de Controle e Monitoramento previstos no
Plano de Monitoramento do Aterro Sanitário e de Resíduos Industriais para operação do empreendimento.

Fonte: Três S, 2022.

9.2 OBJETIVOS

a) Gerais

Realizar o monitoramento geoambiental do Aterro Sanitário de Resíduos Sólidos

Urbanos (1 Célula) e de Resíduos Industriais (22 Valas), situado no Logradouro Fazenda

Marabá, Zona Rural, do município de Belém do Brejo do Cruz – PB, com base nas

atividades previstas na Licença de Operação do empreendimento, estabelecidas de acordo

com as resoluções do Conselho Nacional de Meio Ambiente, diretrizes da Associação

Brasileira de Normas Técnicas e demais legislações ambientais pertinentes.

b) Específicos

● Monitorar líquidos, sólidos e gases no Aterro de Resíduos Sólidos Urbanos por

meio de medições in situ e análises de laboratório;

● Monitorar líquidos e sólidos no Aterro Industrial por meio de medições in situ e

análises de laboratório;
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● Monitorar os líquidos por meio de análise físico-químicas e microbiológicas, em

termos de águas subterrâneas e superficiais, além do lixiviado gerado pela degradação

dos Resíduos Sólidos Urbanos;

● Monitorar os líquidos por meio de análise físico-químicas do lixiviado gerado pelos

Resíduos Industriais;

● Monitorar os sólidos por meio de análises in situ e em laboratório, sendo

contemplados a caracterização dos solos e Resíduos Sólidos Urbanos, deslocamento

vertical e horizontal e estabilidade do maciço e, ainda, estudos de biodegradabilidade dos

resíduos por meio de parâmetros físico-químicos e microbiológicos;

● Monitorar os gases captados pelo sistema de drenagem do dique DI-22 e aqueles que

são lançados por meio do incinerador do empreendimento.

Controle da qualidade das águas superficiais

As amostras de água serão coletadas, de acordo com a metodologia estabelecida

pela CETESB (2011), em 02 (dois) pontos de coleta de água superficial, com periodicidade

semestral, localizados um a montante e outro a jusante do empreendimento, considerando

os parâmetros que já são monitorados no ASI, que são: pH, Óleos e Graxas Minerais,

Óleos e Graxas Vegetais e Animais, Materiais Flutuantes, DBO, DQO, Arsênio Total,

Bário Total, Boro Total, Cádmio Total, Chumbo Total, Cianeto, Cianeto Livre, Cobre

Dissolvido, Cromo Hexavalente, Cromo Trivalente, Cromo Total, Estanho Total, Ferro

Dissolvido, Manganês Dissolvido, Mercúrio Total, Níquel Total, Nitrogênio Amoniacal,

Prata Total, Selênio Total, Sulfeto, Zinco Total, Benzeno, Clorofórmio, Dicloroeteno Total,

Estireno, Etilbenzeno, Índice de Fenóis, Tetracloreto de Carbono, Tricloroeteno, Tolueno,

Xilenos, Sólidos Sedimentáveis e Fluoreto. Na análise desses parâmetros serão

considerados os limites estabelecidos pela Resolução CONAMA Nº 430/11 e CONAMA

Nº 357/05.

Controle da qualidade das águas subterrâneas

Para o monitoramento das águas subterrâneas foi previsto a utilização de três

poços, já perfurados no empreendimento, sendo um poço à montante do aterro, onde serão
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coletados dados sem a interferência do Empreendimento; e dois poços à jusante, no sentido

preferencial do fluxo de escoamento do lençol freático, onde será possível detectar

possíveis alterações na qualidade da água subterrânea em função da operação da atividade

licenciada.

Vale ressaltar que o projeto de execução dos poços deve atender a norma NBR Nº

13.895/97, Construção de Poços de Monitoramento e Amostragem: Procedimento (ABNT,

1997), sendo de inteira responsabilidade da CRIL os custos relacionados ao projeto, a

instalação e operação desses Poços.

As amostras de água serão coletadas também semestralmente, de acordo com o

Guia de Coleta e Conservação de Amostras de Água (CETESB, 2011), e deverão atender

os critérios estabelecidos na Resolução CONAMA Nº 396/08 quanto aos parâmetros

físico-químicos e bacteriológicos; sendo algumas dessas análises realizadas in situ e outras

em laboratório.

Serão monitorados os parâmetros mínimos estabelecidos pela CONAMA 396/08

(Anexo II): Nitrato, Sólidos Dissolvidos Totais, Coliformes Termotolerantes e Metais

Pesados (Ferro, Arsênio, Chumbo, Cromo).

Controle do lixiviado

O controle de lixiviado é efetuado com o intuito de monitorar a quantidade e

qualidade de lixiviado gerado pela degradação dos Resíduos Sólidos Urbanos e Industriais

no Aterro Sanitário e no Aterro Industrial.

O volume de lixiviado produzido em Aterros depende de três parcelas: (i) líquido

proveniente do próprio teor de água dos resíduos sólidos urbanos ou industriais, (ii) das

águas de fontes externas (precipitação e/ou recirculação) e (iii) dos líquidos gerados no

processo de decomposição, que pode ocorrer em Aterros Sanitários e Industriais.

O monitoramento da vazão do lixiviado será efetuado na saída do sistema de

drenagem de base da Célula de RSU, utilizando-se do método que consiste na

determinação do tempo necessário para enchimento de um recipiente com volume pré-

determinado (proveta graduada de 1.000 mL). A frequência do monitoramento será mensal.

Para o monitoramento da qualidade do lixiviado da Célula de RSU, será realizada

coleta mensal em dois pontos, sendo um na tubulação de entrada da Lagoa de Tratamento
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de Lixiviado - LTL e o outro no interior da LTL.

Nas Valas de Resíduos Industriais haverá a coleta semestral de uma amostra de

lixiviado presente nas caixas de passagem, sendo realizado o revezamento entre elas visto

que atualmente, o Aterro de Resíduos Industriais possui dez caixas de passagem para

recebimento do lixiviado dos Resíduos Industriais. Caso as caixas estejam vazias, a coleta

será realizada juntamente com a massa de resíduos. Na análise dos sólidos, está previsto

coletas e análises de resíduos (massa semissólida).

Ressalta-se que, as coletas serão realizadas de acordo com metodologia estabelecida

pela CETESB (2011).

As análises do lixiviado serão realizadas in situ e em laboratório. O monitoramento

do lixiviado das Valas e das Células in situ corresponderá a medição de temperatura, pH,

entre outras previstas na Resolução CONAMA n°357/05 e n° 430/11.

É válido ressaltar que o monitoramento dos líquidos poderá ser alterado de acordo

com os critérios estabelecidos pelo órgão ambiental competente, podendo ser modificado

os parâmetros analisados, número de pontos monitorados e frequência de coleta.

Monitoramento de solos

Consiste na caracterização geotécnica dos solos utilizados para execução das

camadas de base e cobertura das células destinadas ao confinamento dos Resíduos Sólidos

e Industriais do Aterro. Essa caracterização será realizada por meio de ensaios de

laboratório e in situ. Para isso faz-se necessário à determinação dos parâmetros de

permeabilidade e compactação do solo de base e cobertura compactado.

A camada de base das Células de Resíduos Sólidos deve apresentar coeficiente de

permeabilidade (K) da ordem de 10-8 m/s, caso a base seja constituída de solo compactado,

de modo que evite ou reduza a percolação de fluidos, provenientes da degradação dos

resíduos, impedindo a contaminação das demais camadas de solo e o lençol freático.

No caso das Valas de Resíduos Industriais, para execução da camada de base existem

algumas especificidades descritas na NBR 10.157/87, sendo exigido que o aterro deve ser

executado em áreas onde haja predominância no subsolo de material com coeficiente de

permeabilidade inferior a 5,0 x 10-5 cm/s.

Por outro lado, a camada de cobertura do Aterro Sanitário e Industrial deve reduzir a
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passagem de gases resultantes do processo degradativo e/ou processo físico-químico, já

que no Aterro Industrial há óleos e graxas que liberam Compostos Orgânicos Voláteis

(VOCs), além de evitar a proliferação de vetores de doenças.

O monitoramento do solo da camada de cobertura do Aterro Sanitário e Industrial

será feito conforme o avanço da disposição dos RSU e Resíduos Industriais nas Células e

Valas, respectivamente. Nas Células de RSU e nas Valas de RI serão realizadas as

caracterizações geotécnicas do solo da camada de base e cobertura.

Monitoramento de Resíduos Sólidos Urbanos e de Resíduos Industriais

O monitoramento dos RSU nas células será realizado por meio de três furos de

sondagens, onde serão coletadas amostras de Resíduos Sólidos Urbanos a cada 5 m de

profundidade, totalizando seis amostras, considerando que a Célula tenha 30 m de altura e

um platô a cada 5 m. Esses furos de sondagem serão aproveitados para instalação da

instrumentação de temperatura (termopares) e nível de líquidos (piezômetro de

Casagrande), de acordo com metodologia adaptada do Grupo de Geotecnia Ambiental

(GGA). Para as Valas de RI, serão coletadas de acordo com o manual da CETESB (2011)

03 (três) amostras de resíduos semissólidos semestralmente.

A instrumentação geotécnica ocorrerá após finalização da operação na Célula e o

monitoramento dos resíduos dar-se-á nos pontos onde serão instaladas a instrumentação

para medições de temperatura e deslocamentos verticais e horizontais, por meio de placas e

por meio de marcos superficiais, respectivamente.

Monitoramento dos gases

O monitoramento dos gases gerados na Célula de RSU do Aterro Sanitário será

realizado por meio do monitoramento de nove drenos verticais de biogás já instalados e

serão verificados os parâmetros quali-quantitativos.

Por meio dos drenos verticais de biogás serão realizadas, mensalmente, a

determinação in situ das concentrações dos gases, com o auxílio de um detector portátil de

gases da marca Drager, modelo X-AM 7000. O monitoramento das concentrações e da

qualidade do biogás, verificada em função das concentrações de gás metano (CH4),
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dióxido de carbono (CO2), gás sulfídrico (H2S), monóxido de carbono (CO) e oxigênio

(O2), tanto para o monitoramento in situ quanto em laboratório.

PRAZO DE EXECUÇÃO DO PLANO DE MONITORAMENTO DO ASI

O prazo de execução do Acordo de Parceria para o Plano de Monitoramento do ASI

é de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do Acordo de Parceria pelos

participantes.

10. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Os impactos ambientais avaliados neste estudo indicam que esse empreendimento

pode continuar operando suas atividades em harmonia com o sistema ambiental da área de

influência funcional que os comporta. No entanto, de acordo com a avaliação contida no

Capítulo de Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais, recomendamos que

medidas preventivas e mitigadoras sejam colocadas na íntegra durante a operação,

observando o disposto no Plano de Monitoramento do Aterro Sanitário e Industrial

elaborado pela UFCG.
Outras recomendações são:

●Adotar as medidas de controle e mitigadoras propostas para cada ação impactante,

em cada meio estudado;

●Cumprir rigorosamente a legislação ambiental e urbanística vigente;

●Executar os programas ambientais relativos ao controle e monitoramento dos

impactos ambientais, os quais devem ser executados pelo empreendedor, efetuando e

mantendo os devidos registros;

●Qualquer modificação do projeto deverá ser previamente informada ao órgão

ambiental e outras instituições regulamentadoras, para obtenção das devidas

autorizações.

Ressalta-se, ainda, a importância da ampliação das atividades do Aterro para o

recebimento dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), por meio da implantação do dique DI-

22, com autorização para operação desde a data de 13 de agosto de 2021, com validade até
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dezembro de 2023, sob os moldes das cláusulas impostas no Termo de Ajustamento de

Conduta (TAC), firmado entre o INTERVENIENTE, Ministério Público do Estado da

Paraíba (MPE/PB), a COMPROMITENTE, Superintendência de Desenvolvimento

Sustentável e Meio Ambiente da Paraíba (SUDEMA) e a COMPROMISSÁRIA, Cril

Empreendimento Ambiental Ltda, cuja principal condição é o recebimento, exclusivo, dos

resíduos sólidos urbanos dos seguintes municípios:

✔ Belém do Brejo do Cruz/PB

✔ Bom Sucesso/PB

✔ Brejo do Cruz/PB

✔ Brejo dos Santos/PB

✔ Cajazeirinha/PB

✔ Jericó/PB

✔ Lagoa/PB

✔ Mato Grosso/PB

✔ Paulista/PB

✔ Riacho dos Cavalos/PB

✔ São Bentinho/PB

✔ São Bento/PB

✔ São José de Brejo do Cruz/PB

Dessa forma, a continuidade da atividade desenvolvida pela Cril, em especial, ao

recebimento dos resíduos sólidos urbanos desses municípios, irá beneficiar todas áreas de

influência dos antigos “lixões”, onde eram despejados os resíduos urbanos dessas cidades.

O impacto positivo em prol dessas comunidades é imensurável, do ponto de vista de saúde

única, ao proporcionar melhores condições de saúde à população humana, animal e

ambiental envolvidas.



109

REFERENCIAS

AGRA, A.C; PINA, W.C. Insetos como Bioindicadores de Áreas Degradadas ou em
Processo de Restauração no Bioma Caatinga. Ensaios e Ciência, Campo Grande, v. 24, n. 5,
p. 630-635, 2020.

Andrade, M. J. M.; Jorge, J. S.; Meira-Ribeiro, M.; Sales, R. F. D.; Freire, E. M. X. .
Hatchling size of Dryadosaura nordestina (Squamata: Gymnophtalmidae) in Atlantic
Forest remnants of northeastern Brazil. Biota Amazônia, v. 5, p. 132-133, 2015

Arias-Aguilar, A., F. Hintze, L.M.S. Aguiar, V. Rufray, E. Bernard. M.J. Ramos Pereira.
2018. Who’s calling? Acoustic identification of Brazilian bats. Mammal. Res. 63: 231–253.

ARRUDA, M. B. Ecossistemas Brasileiros. Brasília: IBAMA, 2001.

Brasil. INSTRUÇÃO NORMATIVA MMA Nº 01, DE 15 DE ABRIL DE 2014.

Caldas, F. L. S. et al. 2016. Herpetofauna of protected areas in the Caatinga V: Serido
Ecological Station (Rio Grande do Norte, Brazil). Check List, v. 12, p. 1-14.

Calixto, P. O., Morato, S. A. A. 2017: Herpetofauna recorded by a fauna rescue program in
a Caatinga area of João Câmara, Rio Grande do Norte, Brazil. Check List 13 (5): 647–657.

Campos, B. A. T. P., A. Feijó, P. G. G. Brennand, & A. R. Percequillo. 2018. Mammals of
a restinga forest in Mataraca, Paraíba, northeastern Brazil, and its affinities to restinga
areas in Brazil. Biota Neotropica, 18:1–8. https://doi.org/10.1590/1676-0611-bn-2017-
0392.

CARVALHO, C. J. B.; RAFAEL, J. A.; COURI, M. S.; SILVA, V. C. DIPTERA (2012)
IN: RAFAEL, J. A.; MELO, G. A. R.; CARVALHO, C. J. B.; CASARI, S. A.;
CONSTANTINO, R. EDITORES. Insetos do brasil, diversidade e taxonomia. Ribeirão
preto: ed. Fapeam/holos, p. 701-743. 2012.

CBRO (Comitê Brasileiro de Registros Ornitológicos) 2015. Lista das aves do Brasil. 11ª
Edição. Disponível em: http://www.cbro.org.br. Acesso em: 21 jul. 2022.



110

Cezar, H. R. A; Abrantes, S. H. F; Lima, J. P. R; Medeiros, J. B; Abrantes, M. M. R;
Carreiro, A. N., Barbosa, J. P. L. 2021. Mamíferos silvestres atropelados em estradas da
Paraíba, Nordeste do Brasil, Brazilian Journal of Development, Curitiba, v.7, n.5, p.
48037-48049.

Chame, Marcia. Terrestrial mammal feces: a morphometric summary and description.
Mem. Inst. Oswaldo Cruz. 2003, vol.98.

CONSTANTINO, R. EDITORES. Insetos do brasil, diversidade e taxonomia. Ribeirão
preto: ed. Fapeam/holos, p. 701-743. 2012.

COSTA, C. C. A. et al. Entomofauna presente no conteúdo da serapilheira em área de
caatinga na floresta nacional do Açu-RN. Revista Verde, Mossoró, v. 8, n. 4, p.50 -56,
out-dez, 2013.

EBird (2010). Global eBird almost there! -- Cornell Lab of Ornithology. Disponível em:
https://www.birds.cornell.edu/home. Acesso em: 10 fev. 2022.

Freire E.M.X; Skuk G.O; Kolodiuk M.F; Ribeiro L.B; Maggi B.S; Rodrigues L.S; Vieira
W.L.S; Falcão A.C.G.P. 2009. Répteis Squamata das Caatingas do Seridó do Rio Grande
do Norte e do Cariri da Paraíba: síntese do conhecimento atual e perspectivas. In: Freire
E.M.X. (Ed.) Recursos naturais das Caatingas: uma visão multidisciplinar. Editora da
UFRN, Natal, 51–84.

Freitas, M. A. 2015. Herpetofauna no Nordeste Brasileiro: Guia de Campo. Rio de
Janeiro: Technical Books, 608p.

Guedes T. B; Nogueira C; Marques O. A. V. 2014. Diversity, natural history, and
geographic distribution of snakes in the Caatinga, northeastern Brazil. Zootaxa 3863 (1):
1–93.

IUCN. 2022. Disponível em: http://www.iucnredlist.org/search. Acesso em: 10 fev. de
2022.

Jorge, R.S.P. 2008. Caracterização do estado sanitário dos carnívoros da RPPN SESC
Pantanal e de animais domésticos da região. Tese (Doutorado em Epidemiologia
Experimental e Aplicada às Zoonoses), Universidade de São Paulo. 106 p.



111

Kotait, I. et al. Reservatórios silvestres do vírus da raiva: um desafio para a saúde
pública. Boletim Epidemiológico Paulista, v. 4, n. 40, 2007.

Laurentino, I; Sousa, R; Corso, G. 2020. New records and update on the geographic
distribution of the Lontra longicaudis (Olfers, 1818) in the state of Rio Grande do Norte,
Brazil. Check List, v. 16(1), p. 83-87. https://doi.org/10.15560/16.1.83.

LISBOA, C. M. C. A. 2005. Diversidade e distribuição espacial dos Squamata do
Parque Estadual das Dunas do Natal-RN: avaliação pretérita e atual. Universidade
Federal do Rio Grande do Norte, Brasil, 27 pp.

Marinho, P. H., Bezerra, D., Antongiovanni, M., Fonseca, C. R., Venticinque, E. M. 2018.
Mamíferos de médio e grande porte da Caatinga do Rio Grande do Norte, nordeste do
Brasil, Mastozoología Neotropical, 25(2): 345-362.

Ministério do Meio Ambiente. 2014. Lista de espécies ameaçadas de extinção. Disponível
em: http://www.icmbio.gov.br/portal/especies-ameacadas-destaque. Acesso em: 20 jul.
2022.

OLIVEIRA, I. B. R. et al. Diversidade da entomofauna em uma área de Caatinga no
município de Bom Jesus-PI, Brasil. Científica, Jaboticabal, v. 41, n. 2, p. 150–155, 2013.

Paglia, A.P.; Fonseca, G.A.B.d.; Rylands, A.B.; Herrmann, G.; Aguiar, L.M.S.; Chiarello,
A.G.; Leite, Y.L.R.; Costa, L.P.; Siciliano, S.; Kierulff, M.C.M.; Mendes, S.L.; Tavares,
V.C.; Mittermeier, R.A. & Patton, J.L. 2012. Lista anotada dos mamíferos do
Brasil/Annotated checklist of Brazilian mammals. 2. ed. Arlington, Conservation
International.

PAPE, T.; BICKEL, D.; RUDOLF, M. (ed.). Diptera Diversity: Status, Challenges and
Tools. 1ed, Leiden, Boston: Brill Academic Publishers, p. 459, 2009.

Piacentini, V.Q., A. Aleixo, C.E. Agne, G.N. Mauricio, J.F. Pacheco, G.A. Bravo, G.R.R.
Brito, L.N. Naka, F. Olmos, S. Posso, L.F. Silveira, G.S. Betini, E. Carrano, I. Franz, A.C.
Lees, L.M. Lima, D. Pioli, F. Schunck, F.R. Amaral, G.A. Bencke, M. Cohn-Haft, L.F.A.
Figueiredo, F.C. Straube, E. Cesari. 2015. Annotated checklist of the birds of Brazil by the
Brazilian Ornithological Records Committee / Lista comentada das aves do Brasil pelo
Comitê Brasileiro de Registros Ornitológicos. Revista Brasileira de Ornitologia, v. 23, n. 2,
91-298 pp.

Reis, N. R. et al.Mamíferos do Brasil, Londrina, 437 p., 2006.

RODRIGUES, R. S.; MARCHINI, L. C. Besouros coprófagos (Coleoptera; Scarabaeidae)
coletados em Piracicaba, SP. Scientia Agricola, São Paulo, v. 55, n. 1, n.p., jan./abr. 1998.

http://www.icmbio.gov.br/portal/especies-ameacadas-destaque


112

Roque, A.L.R.; Jasen, A. M. 2014. Reservatórios do Trypanosoma cruzi e sua relação
com os vetores. In: Galvão, C. (Org.). Vetores da doença de chagas no Brasil. Curitiba,
Sociedade Brasileira de Zoologia, p. 75-87.

SALES, R.F.D., LISBOA, C.M.C.A. & FREIRE, E.M.X. 2009. Répteis Squamata de
remanescentes florestais do campus da Universidade Federal do Rio Grande do Norte,
Natal-RN, Brasil. Cuad. Herpetol. 23:77-88.

Segalla, M. V.; Caramaschi, U.; Cruz, C. A. G.; Grant, T.; Haddad, C. F. B.; Garcia, P. C.
A.; Berneck, B. V. M.; Langone, J. A. 2016. Brazilian Amphibians: List of species.
Herpetologia Brasileira. 5(2). 34-46 pp.

Sigrist, T. 2013. Avifauna Brasileira. São Paulo: Avis Brasilis. 608 p.

SILVA, P. G. et al. Guia de identificação das espécies de Scarabaeinae (Coleoptera:
Scarabaeidae) do município de Santa Maria, Rio Grande do Sul, Brasil. Biota Neotropica,
Campinas, v. 11, n. 4, p. 329-346, 2011.

SOARES, M. I. J; COSTA, E. C. Fauna do solo em áreas com Eucalyptus spp. e Pinus
elliottii. Ciência Florestal, Santa Maria, v. 11, n. 1, p. 29-43, 2001.

SOUSA, P. A. G. 2007. Diversidade e aspectos ecológicos da fauna de Squamata de um
remanescente florestal do estado do Rio Grande do Norte. Universidade Federal do Rio
Grande do Norte, Brasil, 55 pp.

Vargas-Mena, J. C. et al. 2018. The bats of Rio Grande do Norte state, northeastern
Brazil, Biota Neotropica, v, 18, p, 1-13.

WIKIAVES – A enciclopédia das aves do Brasil, Lista de espécies, Disponível em:
http://www.wikiaves.com.br. Acesso em: 10 fev. 2022.

Da Silva, J. M. C., Leal, I. R., Tabarelli, M. (2017). Caatinga: The largest Tropical Dry
Forest Region in South America (1ª Edn). Amsterdam: Springer International Publishing.

Rocha, Carlos Frederico D., Anjos, Luciano A. and Bergallo, Helena G.Conquering Brazil:
the invasion by the exotic gekkonid lizard Hemidactylus mabouia (Squamata) in Brazilian
natural environments. Zoologia (Curitiba). 2011, v. 28, n. 6.



113


	1.INTRODUÇÃO
	1.1 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR
	1.2 EMPRESA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO EIA/RIM
	1.3 DADOS DA EQUIPE TÉCNICA MULTIDISCIPLINAR
	1.4 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
	1.5 OBJETIVOS E JUSTIFICATIVAS DO EMPREENDIMENTO

	2.CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
	2.1 INFRAESTRUTURA DISPONÍVEL E ACESSOS
	2.2 DESCRIÇÃO TÉCNICA DO EMPREENDIMENTO
	2.3 INFRAESTRUTURA DE OPERAÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO

	3.ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E LEGISLAÇÃO PERTINENTE
	3.1. ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TECNOLÓGICAS
	3.1.1Alternativas Locacionais
	3.1.2. Alternativas Tecnológicas em operação

	3.2. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL PERTINENTE

	4.ÁREAS DE INFLUÊNCIA
	4.1. DEFINIÇÃO, DELIMITAÇÃO E TIPOS.
	4.2. ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA)
	4.3. ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID)
	4.4. ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII)

	5.SÍNTESE DOS RESULTADOS DO DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DA
	5.1 MEIO FÍSICO 
	5.1.1 Clima e Condições Meteorológicas
	5.1.2 Geologia
	5.1.3 Geotecnia
	5.1.4 Geomorfologia local
	5.1.5 Topografia
	5.1.6 Declividade
	5.1.7 Pedologia Local
	5.1.8 Recursos Hídricos
	5.1.9 Cavernas
	5.1.10 Sismicidades

	5.2 MEIO BIÓTICO
	5.2.1 Flora
	5.2.2 Fauna
	5.2.3 Meio Sócioeconômico
	b)SAÚDE
	d)SEGURANÇA SOCIAL
	f)ABASTECIMENTO D’ÁGUA
	h)DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS
	i)LAZER E CULTURA
	l)ESTRUTURA VIÁRIA
	m)COMUNICAÇÃO
	n)PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB)
	o)USO E OCUPAÇÃO DO SOLO


	6.1. METODOLOGIA APLICADA
	6.1.1 Atributos e parâmetros utilizados para a aná

	6.2 ANÁLISE DO PROJETO
	6.3 LISTAGEM DE CONTROLE DOS IMPACTOS
	6.4 MATRIZES DE QUALIFICAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTA
	6.5 ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

	7. PROGNÓSTICO AMBIENTAL
	8. MEDIDAS MITIGADORAS
	8.1 INTRODUÇÃO E DEFINIÇÃO

	9. PROGRAMAS DE CONTROLE E MONITORAMENTO DOS IMPAC
	9.1 APRESENTAÇÃO
	9.2  OBJETIVOS  

	10. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
	REFERENCIAS

